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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa, pretende investigar as tensões que existem acerca do discurso 

jornalístico no estabelecimento da verdade dos fatos, sob a égide da imparcialidade 

e objetividade. Sob uma perspectiva ou metodologia bakhtiniana, operando 

principalmente com as categorias de sujeito discursivo e dialogismo, proponho 

discutir a relação do profissional com o receptor, público/leitor e com a empresa a 

qual presta serviço. Em resumo, trata-se do difícil equilíbrio estabelecido na 

polarização: manter o emprego e se manter audível. A ideia é, através de análise do 

discurso e revisão bibliográfica, estruturar o quanto o seu processo criativo, a emoção 

e as convicções pessoais do enunciador se sobrepôs à objetividade dos fatos que 

estavam sendo narrados, considerando que diante de uma nova realidade 

multiparcial a importância da informação – como capital simbólico – se prolifera, 

muitas vezes de maneira não confiáveis, colocando em cheque a responsabilidade 

dos fatos, e o profissional diante de uma nova Era da Pós-verdade, Multiparcialidade 

e Mídias Alternativas. Para tanto, é preciso entender ou oferecer as ferramentas 

necessárias para que se possa investigar estas estratégias e como se dá a relação 

do discurso jornalístico sob tais condições e paradigmas. 

 

Palavras-chave: Jornalismo, Análise do Discurso, Interdisciplinaridade. 
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ABSTRACT 

This research intends to investigate the tensions that exist about the journalistic 

discourse in the establishment of the truth of the facts, under the aegis of 

impartiality and objectivity. In a Bakhtinian perspective or methodology, working 

mainly with the categories of discursive subject and dialogism, I propose to 

discuss the relationship of the professional with the receiver, public / reader and 

with the company which provides service. In short, it is the difficult equilibrium 

established in the polarization: to keep the job and to remain audible. The idea 

is, through discourse analysis and bibliographical review, to structure how much 

the creative process, the emotion and personal convictions of the enunciator 

overlapped the objectivity of the facts that were being narrated, considering that 

before a new multiparty reality the importance of information - as symbolic capital 

- proliferates, often in an unreliable way, putting in check the responsibility of the 

facts, and the professional in the face of a new Age of Post-Truth, Multiparty and 

Alternative Media. To do so, one must understand or offer the necessary tools to 

investigate these strategies and how the relation of journalistic discourse occurs 

under such conditions and paradigms. 

 

 

 

Keywords: Journalism, Discourse Analysis, Interdisciplinarity 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

 

SUMÁRIO 

 

 

1 INTRODUÇÃO ........................................................................................................ 08 

2. O Discurso Jornalístico ........................................................................................ 14 

2.1 O Efeito de Verdade .......................................................................................... 14 

2.2 Imparcialidade e Objetividade: a máquina dogmática do jornalismo .................. 21 

  3 Discurso jornalístico em interface metodológica: Dialogismo de Bakhtin e os 

Modos de Dizer de Certeau........................................................................................25 

3.1 Virada Linguística e a aproximação dos modos de dizer com a 

hermenêutica dialógica ........................................................................................ 27 

3.2 Modos de dizer e a invenção do Cotidiano..............................................29 

3.3 O Editorial e a (im) parcialidade? .................................................................. 32 

3.3.1 A intertextualidade no editorial...............................................................34 

3.3.2 Provérbios e a verdade jornalística........................................................35 

3.3.3. SD – Versador Proverbial: o sub, do sub, do sub (Anexo 1) .................38 

3.3.4. SD – Domador de circo: o enganado (Anexo 2)....................................43 

3.3.5 SD - Milico Democrático: o Fiel (Anexo 3)...............................................49 

3.3.6 SD – Opositor Pessoal: o Vigilante (Anexo 4).........................................54 

4  Multiparcialidade e Dialogia na Era da Pós-verdade e Mídias Alternativas.......59 

4.1. Multiparcialidade e a reinvenção do jornalismo........................................61 

4.2. Multiparcialidade, Dialogia e as Novas Mídias..........................................63 

4.2.1 Novas Mídias – Mídias Alternativas........................................................65 

4.2.2. Mídia Ninja: jornalismo x movimento social...........................................66 

  4.2.3. Brasil 247: a desocupação social dos meios de comunicação............69 

  4.2.4. Jornalismo e Docência: despertar do espírito crítico...........................71 

5 Considerações Finais..............................................................................................74 

6 Anexos......................................................................................................................77  

7 Referências ..............................................................................................................92 



9 
 

 

1. Introdução 

Algumas inquietações sobre o ofício do jornalista me acompanham desde 

a faculdade. Principalmente, em relação as premissas da imparcialidade e da 

objetividade na tessitura do texto jornalístico. Imparcialidade e objetividade 

entendidas como premissas para chegar a verdade dos fatos. Através dessas 

duas pré-condições, imparcialidade e objetividade, o discurso jornalístico decreta 

uma verdade indiscutível, perene e universal, assim estabelecida para todos e 

sob qualquer ângulo ou ponto de vista. Uma verdade transparente e resistente 

aos valores e interpretações de quem emite e de quem recebe a mensagem. 

Uma verdade final resistente inclusive às contradições e possibilidades de 

modos de encadear e estruturar as narrativas que supostamente lidam com fatos 

ou fenômenos dados na materialidade do mundo.  

Como profissional e professor percebo que muitos colegas e alunos 

escolhem a profissão na tentativa (via de regra, frustrada) de querer dizer tudo o 

que pensa sobre os fatos que o rodeiam, buscando um efeito de totalização e 

esgotamento sobre os fenômenos do mundo, sem perceber o quanto estão 

identificados e limitados pela visão idiossincrática que norteia o seu entorno 

cotidiano, isto é o seu modo de ver o mundo, por sua vez determinado por 

inúmeros fatores – história de vida, condição social, estrutura emocional, psique, 

frustrações, desejos e toda sorte de idiossincrasias que formam, desformam e 

reformam a pessoa. E isto vale não apenas para profissionais que lidam com 

assuntos diretamente relacionados a uma posição política ou ideológica como 

nas editorias de economia e política, mas também nas editorias de esporte, 

ciência e tecnologia, cidade etc. Considerando que valores e visões de mundo 

são circunstanciais, não estáveis, podendo mudar radicalmente segundo a forma 

como o indivíduo é afetado e responde a fenômenos e acontecimentos, a visão 

de mundo ou valores do profissional estarão sempre filtrando sua narrativa, e 

pré-determinado ou (pré) conceituando, a dicção ou humores do profissional 

sobre o tema ou acontecimento em foco. Esses questionamentos, que 

perpassam e fundam o problema da própria autoria do discurso, levantaram-me 

as seguintes questões: em primeiro lugar o que seria um enunciado que, de fato, 

poderia ser assumido como meu, no sentido de permitir ao receptor enxergar a 

opacidade do filtro dos valores e ideologias do profissional de comunicação? E 
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ainda, já assumindo o filtro idiossincrático presente em toda notícia, o quanto o 

jornalista, enquanto profissional e representante institucional de uma empresa, 

conseguiria manter a sua visão de mundo, frente a visão de mundo ou ideologia 

expressa pelos interesses da empresa para a qual trabalha – ela própria 

respondendo por suas visões classistas, econômicas e, principalmente, 

partidárias? 

Esta dupla tensão sempre me acompanhou. Desde o meu primeiro 

emprego, em um jornal semanal, percebi que o que eu realmente pensava sobre 

os fatos, transcritos para o veículo em que trabalhava, pouco importava: o 

importante era seguir a linha editorial da empresa, preservar uma série de 

anunciantes que viabilizavam o custeio do veículo e, consequentemente, o lucro 

dos empresários ou proprietários do veículo. 

Não foram poucas as vezes que me deparei com esta encruzilhada. A 

exemplo das falácias noticiosas conhecidas como REC (notícias encomendadas 

sobre prefeituras em datas festivas ou ações do poder Executivo, como asfalto 

em ruas, construções de praças, edificações de postos de saúde), tudo vira 

moeda de troca entre as empresas e os seus clientes/anunciantes ou 

patrocinadores. Em um mundo regido por informação, a informação tem um 

custo e um valor de troca bastante claro no mercado de notícias. 

Está aí um fato curioso que, obviamente, não é exclusividade da imprensa 

local de Alagoas: veículos de comunicação financiados exclusivamente pelo 

Poder Público. Isto sempre me chamou a atenção, afinal, se o comunicador tem 

a função social de ser o porta-voz entre a sociedade e os órgãos competentes, 

como ele pode, ao mesmo tempo, ser a vitrine do poder público, operando em 

um círculo vicioso de troca de bens simbólicos?  

Este dilema sempre me inquietou. Em Alagoas, já trabalhei como 

jornalista para semanais e portais de notícias locais – sem projeção nacional -, 

assessor de imprensa para o Governo do Estado e Distribuidora de Energia. 

Mas, desde 2009, realizo um trabalho como correspondente fotográfico do portal 

de notícias UOL no Nordeste, e neste ano, completamos (em parceria com o 

jornalista Carlos Madeiro) a produção em todos os estados da região Nordeste. 
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A ideologia da empresa está sempre presente na produção da notícia, 

como um discurso presente/ausente, espécie de espectro hamletiano que 

permanece em cena no palco influenciando a fala dos demais atores, mesmo 

quando ausente. Em todos os veículos que trabalhei, a ideologia e os valores da 

empresa estiveram presentes, influenciando direta ou indiretamente minha 

narrativa jornalística. Nos veículos de comunicação local, esta relação é muito 

mais perceptível e ‘imperativa’ pela proximidade na relação entre empregador, 

empregado e cliente. Não existe nenhuma espécie de pudor ou zelo profissional 

por parte do empregador. Quanto menor a empresa, mais promíscua se torna 

esta relação. Em portais nacionais, esta presença ou relação acaba sendo mais 

velada, mais distanciada, operando em sua forma espectral, como um Big 

Brother orwelliano, vigiando o profissional por dentro. O auto crivo ou bom senso 

que lhe garante o salário no fim do mês. Além disso, em termos pragmáticos o 

controle e interferência se manifestam de forma mais abusiva na edição do texto, 

ou na legenda, quando a matéria escapa do controle e da dicção do repórter de 

campo. 

Nesta pesquisa, pretendemos investigar as tensões que existem acerca 

do discurso jornalístico sobre a verdade, a imparcialidade e a objetividade. Sob 

uma perspectiva ou metodologia bakhtiniana, operando principalmente com as 

categorias de sujeito discursivo e dialogismo1, proponho discutir a relação do 

profissional com o receptor e com a empresa a qual presta serviço. Em resumo, 

trata-se do difícil equilíbrio estabelecido na polarização: manter o emprego e se 

manter audível. A ideia é, através de depoimentos e impressões sobre o seu 

trabalho e as suas narrativas, estruturar o quanto da fala do repórter diz respeito 

a suas idiossincrasias e valores e o quanto corresponde à fala da empresa, 

considerando que essa relação carrega um conflito prévio entre os interesses de 

quem vende sua força de trabalho e de quem a compra. Para tanto, é preciso 

entender ou oferecer as ferramentas necessárias para que se possa investigar 

                                                           
1 A hermenêutica dialógica bakhtiniana consiste em identificar a natureza social da linguagem, como uma 
prática cotidiana que envolve a experiência do relacionamento entre sujeitos. De acordo com Walcler 
Mendes JR, em sua obra “Rasuras e Refrações: Derrida e Deleuze entre bambas, matutos e foliões”, 
“caracteriza-se o sujeito discursivo (SD) como um agente social concreto especificado enquanto 
Linguagem, Língua e Voz (LLV), essa especificação constitui-se através da interpretação do discurso em 
termos do que é dominante como LLV” (2015, p. 22). 
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estas estratégias e como se dá a relação do discurso jornalístico sob tais 

condições e paradigmas. 

Encerro esta introdução apresentando 3 fotografias minhas em que o meu 

crivo dialoga com a ideologia do veículo, a minha noção do que seja uma postura 

ética, se expressa através de uma crítica subliminar que busca driblar a ideologia 

do veículo, via de regra, conservadora. 

 

 

 

Nessa foto o candidato em questão com a mão no bolso, parece sugerir que vai 

tirar um trocado para dar a eleitora, ela própria com os olhos fixos no movimento da mão 

do político. 
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Nessa foto dois candidatos de ideologias rivais, parecem prontos para um 

beijo de núpcias. 

 

 

Nessa foto tudo e todos precisam ser censurados, a vida está censurada, a lei está 

fora-da-ordem e, por isso, também está censurada. 

 

Existem exemplos icônicos, principalmente da época da Ditadura Militar 

em que texto e fotografia precisavam driblar a vigilância dos censores internos e 
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externos ao veículo. Talvez o exemplo de maior impacto seja a foto do General 

Figueiredo, que prometia àquela altura garantir uma transição lenta e segura de 

retorno à democracia. Para tanto, fazia questão de ir a atos públicos vestido de 

roupa civil, dispensando o uniforme militar para dar a aparência de um governo 

que caminhava para a democracia e para um estado civil. O fotógrafo consegue 

através de um jogo de ângulo da imagem pôr o quepe do militar que estava atrás 

na cabeça do então presidente, ao mesmo tempo, driblando os censores e 

atingindo o público mais atento que percebeu a crítica subliminar na fotografia. 

 

 

Foto de Carlos Namba 
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2 – Discurso Jornalístico  

2.1 O efeito de verdade 

O discurso produzido em textos jornalísticos sofre várias influências que 

remetem à história e às condições de produção destes enunciados – 

considerando a empresa à qual se presta serviço e, claro, as enunciações do 

profissional jornalista enquanto sujeito social. Uma vez que o discurso emitido 

pela mídia traz marcas linguísticas conflitantes entre o que é e o que não é 

publicado, é possível perceber que as inquietações que regem esta dissertação 

propõem uma análise sensível ao contraste entre a fala do jornalista e o que de 

fato sai editado: a fala da empresa. 

Para tanto, nós partimos do princípio do Jornalismo como discurso ou 

narrativa – não como verdade2. Tal concepção nos permite tratar o Jornalismo 

como um sistema, conjunto discursivo, forjado em processos (próprios e 

constituintes), considerando o contexto social e os demais campos de estudos 

sociais. Sendo assim, é possível constituir uma análise epistêmica (partindo do 

campo das ciências sociais aplicadas e estendendo-se a autores da sociologia, 

filosofia e linguística) do discurso jornalístico e dos dispositivos, conceitos e 

categorias que precisam ser acionados para tal estudo. É preciso estar 

predisposto e sensível aos efeitos e estratégias desses gatilhos discursivos o 

que significa lidar com uma complexa trama já que o “discurso”, como 

objeto/conceito de problematização e observação do objeto Jornalismo, também 

está disposto como objeto/crítica, como plataforma discursiva, campo reflexivo 

que demanda problematização (a problematização do “sujeito” autor, por 

exemplo) ao mesmo tempo em que analisa o “objeto” discurso jornalístico. Por 

fim, deve-se considerar que esse discurso jornalístico tende em seus próprios 

termos a produzir enunciados que sugerem dar conta de totalidades, 

apresentando causas e consequências de fenômenos, via de regra, muito mais 

extensos e complexos do que o sugerido na mídia. Em síntese, podemos partir 

da premissa de que o discurso jornalístico sofre de um “efeito de verdade”, uma 

                                                           
2 O discurso jornalístico se enuncia como essencialmente verdadeiro, embora seja constituído pela 
articulação de um conjunto de práticas, regras e valores que condicionam a sua construção discursiva. A 
discussão sobre a “verdade” permite compreender a complexidade e as particularidades do jornalismo 
enquanto uma prática discursiva que repercute no conhecimento social da realidade. 
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postura dogmática ou metafísica em que sugere o esgotamento, se não uma 

versão com início meio e fim do acontecimento em que “o mais relevante” parece 

estar ‘dito’ e este ‘dizer’ parece ter sido formulado no ‘agora’, como o que há de 

mais atualizado sobre o tema. 

O discurso não é uma das funções entre outras da instituição midiática; 
é o seu principal produto e o resultado final do seu funcionamento. A 
mídia produz discursos como os pintores pintam telas, os músicos 
compõem músicas, os arquitetos projetam edifícios. É claro que a 
mídia desempenha também outras funções, mas todas elas têm no 
discurso o seu objetivo e a sua expressão final (RODRIGUES, 2002, p. 
217). 

    Neste caso, que tipo de discurso é o Jornalístico? Trata-se de um produto 
– quase sempre a venda – mas que é vivo, pulsante, como um sistema 
organizado e interativo de conhecimento e representatividade social, um corpo 
pulsante, nos termos deleuziano3, sentir-expressar simultâneo, campo reflexivo4 
que contamina e se deixa contaminar pelo que aí é depositado.  

A instituição social remete-nos a uma atividade social constitutiva de 
modelos dos quais não somos conscientes, e que não se explicam pela 
tendência ou pela utilidade (...) toda instituição impõe ao nosso corpo, 
mesmo em suas estruturas involuntárias, uma série de modelos, e dão 
à nossa inteligência um saber (DELEUZE, 2006, p. 30-31) 

Em outras palavras, a instituição – em si – age como uma forma de poder 

que, aliada ao saber, produzindo identidades fixas, sejam pessoais ou sociais, 

em nome de uma verdade soberana. Portanto, para compreendermos o papel 

do jornalista e do jornalismo neste contexto, é preciso analisar a sua produção 

discursiva através de um conjunto de elementos, como: a empresa, a relação do 

profissional com as fontes e o público. São pontos a serem considerados na 

tentativa de interpretar de forma crítica o que é dito5, como é dito e como isso 

                                                           
3 O corpo pulsante (ou Corpo sem Órgãos – CsO) deleuziano defende que o problema não está, 
necessariamente nos órgãos, mas, sim, nos organismos – funcionamento dos órgãos com seus 
mecanismos de poder. Ele é quem classifica, ordena, delimita, hierarquiza, enfim, se organiza em torno 
de um centro de normalidade. 
4 Sob os preceitos de uma hermenêutica dialógica, é possível compreender o campo reflexivo como 
“objetos, ideias, questões, modos de agir, refletir e existir, cujos discursos, como já frisado, sempre em 
relação dialógica com os seus alteres” (MENDES JR, 2015, p. 22) 
5 No Jornalismo, a Análise do Discurso (AD) não fica estacionada na interpretação do enunciado. De acordo 
com Orlandi (2001, p. 26), ela trabalha nos seus limites, “seus mecanismos como parte dos processos de 
significação. Também não procura um sentido verdadeiro através de uma ‘chave’ de interpretação. Não 
há esta chave, há método, há construção de um dispositivo teórico. Não há uma verdade oculta atrás do 
texto. Há gestos de interpretação que o constituem e que o analista, com seu dispositivo, deve ser capaz 
de compreender”.   
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pretende significar certo querer-dizer6. Uma tensão centrada entre o texto e as 

condições de produção.  

 Nos termos desta pesquisa, o conceito Discurso Jornalístico expressa 

uma condição filosófico-linguística de campo reflexivo, assim como uma 

construção social marcada por uma série de relações que incorporam as fontes 

citadas no material, a comunidade profissional – empresa e colegas de trabalho 

– e a sociedade enquanto público receptor e como objeto dos acontecimentos 

transformados pelo filtro da notícia. O profissional de comunicação se apropria 

(ao mesmo tempo em que é apropriado, fagocitado) das técnicas, gêneros, 

formatos e processos de edição para selecionar, recortar ou evidenciar aspectos 

dos acontecimentos. Essas ferramentas mais do que expressar um modo de 

dizer, nos termos bakhtinianos, uma voz, determinam como quimera, 

impossibilidade, o querer-dizer do jornalismo, com o respaldo de um capital 

simbólico particular de seu campo, a credibilidade7: 

Por ser uma prática discursiva legitimada pela sociedade como 
produtora e difusora de cultura, o discurso jornalístico construiu, ao 
longo do tempo, uma imagem de confiança [...]. Tal imagem contribui 
para transformar o jornalismo em um discurso autorizado. Em outros 
termos, o poder que se exerce nesse discurso lhe permite produzir um 
determinado saber, ou, para usar os termos empregados por Foucault, 
“efeitos de poder”, que circulam entre os enunciados da mídia. [...]. 
Assim, por produzir a “verdade” amparada no poder, o jornalista tem o 
estatuto de dizer o que funciona como verdadeiro de uma época 
(NAVARRO, 2006, p. 84). 

 

                                                           
6 A AD traz a referência a sentidos como efeitos de sentido. Ele não está na emissão, nem no texto, muito 
menos no interlocutor. Ele paira em algum espaço entre a simbiose desta tríade – intervalar em aberto. 
Jacques Derrida sugere que o querer dizer (vouloir-dire) “reforça a conexão tradicional da filosofia entre 
‘falar’ e ‘querer dizer’, mas também marca um limite de um significado que tanto depende da fala quanto 
não pode jamais estabelecer uma distinção pura e absoluta na linguagem entre alusão (Anzeichen) e 
expressão (Ausdruck) ” (GASTON, 2012, p. 149). Em condições ideais e sob a égide de uma hermenêutica 
dialógica, então restaria ao jornalista deixar o “outro” falar. Abrir espaço para que o seu interlocutor tenha 
vez e voz, respeitando sempre a perspectiva do mais fraco. Ser receptivo, hospitaleiro a ética desse 
“outro”, que é mulher, que é negro, que é periférico, que é baixa renda, que é reificado pela ciência, que 
é afásico e mudo como a natureza, como um animal que sente e expressa mas para quem foi negado o 
direito de linguagem – então esse querer dizer é uma impossibilidade que ao mesmo tempo abre a 
possibilidade máxima da democracia que é estar predisposto ao outro, aquele que historicamente, 
mesmo para um pensamento de esquerda foi silenciado, transformado em objeto de estudo, 
domesticado. 
7 De acordo com Berger (1998), parafraseando Bourdieu, a credibilidade do discurso jornalístico é o seu 
capital simbólico já que este sistema goza de confiança perante a sociedade, o que pode ser creditado ao 
caráter de verdade que se dá aos seus produtos. 
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 A princípio podemos assumir que estas escolhas, que o jornalista toma, 

são definidas pela forma que a ‘realidade’ assume por meio de convenções que 

moldam a sua percepção e fornecem um repertório formal para a apresentação 

dos acontecimentos, pelas instituições e rotinas. O problema é que nesse ato de 

assunção de escolha do que parece pertinente a realidade, neste exato 

momento, se expressa uma das principais tensões que trataremos nesta 

pesquisa: este desencontro da fala/percepção do veículo e do profissional que 

presta tal serviço. 

 Esta tensão consiste, primeiramente, na seleção do profissional sobre o 

que merece ou não ser noticiado. A partir de uma relação particular do jornalista 

com os acontecimentos do seu entorno, é preciso destacar o que merece ser 

noticiado. A partir desta seleção, dá para se ter uma noção dos fatos que podem 

ser de seu interesse, da empresa para qual trabalha ou do público que o lê. 

Portanto, desta forma, se torna imprescindível questionar: o que estão nas 

páginas de um jornal, na edição eletrônica do noticiário de uma televisão, ou em 

debate em um programa de rádio pode ser considerado como um acontecimento 

significativo para ser noticiado? Na tentativa de esclarecer essa dicotomia entre 

acontecimento e não-acontecimento dos fatos, recorremos ao filósofo Slavoj 

Zizek, para compreender que acontecimentos chegam até nossas vidas – 

enquanto profissional de comunicação – como um fato ocorrido de revelação: 

que transforme a forma que percebemos a realidade e nos relacionamos com 

ela.  

A primeira tentativa de definição de acontecimentos do filósofo parte do 

princípio conceitual de efeito, que excede suas causas: como o surgimento 

surpreendente de algo novo que solapa qualquer esquema estável. 

A única solução adequada é, assim, abordar os acontecimentos de 
maneira acontecimental – passar de uma noção de acontecimento a 
outra como forma de expor os inescapáveis impasses de cada uma 
delas, de modo que nossa jornada se dê através das transformações 
da própria universalidade aproximando-se – espero eu – do que Hegel 
chamou de “universalidade concreta”, que não é apenas um contêiner 
destituído de seu conteúdo específico, mas engendra seu conteúdo 
mediante a exposição de seus antagonismos imanentes, impasses e 
inconsistências (ZIZEK, 2017) 
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 Assim, nos termos de um pensamento formal da comunicação de massa, 

assume-se que o Jornalismo institucionaliza os sentidos sobre a realidade 

cotidiana, sobre o que é ou não matéria jornalística, o que é ou não de interesse 

público. Porém, o que expressa um segundo problema, o faz com os valores e 

objetivos de uma empresa privada, com princípios mercantilistas, se afastando 

vertiginosamente do que poderia caracterizar uma função social da prática da 

comunicação. 

De minha parte, tenho relacionado o acontecimento-notícia com a 
realidade social a partir da noção da construção da realidade, como 
produção de sentido através da prática produtiva e das rotinas 
organizativas da profissão jornalística. Por conseguinte, a concepção 
desta construção da realidade variará segundo o caráter que se 
outorgue à própria realidade social (RODRIGO ALSINA, 1989: p. 29). 

 É neste momento que percebemos que o dizer jornalístico deveria 

estender-se a outras práticas, outros territórios8, no sentido deleuziano, 

centrados na mediação social, na tentativa de ser um espaço de produção e 

proposição de sentidos, considerando microfísicas9, fragmentos10, estratégias de 

enfrentamento de grupos sociais os mais diversos. Porém, via de regra esse 

dizer jornalístico responde principalmente ao querer-dizer institucional do veículo 

de comunicação, que, na maioria das vezes, guarda muito pouco ou nenhum 

comprometimento com o bem comum e a pluralidade social. 

A noção de ideologia me parece dificilmente utilizável por três razões. 
A primeira é que, queira−se ou não, ela está sempre em oposição 
virtual a alguma coisa que seria a verdade. Ora, creio que o problema 
não é de se fazer a partilha entre o que num discurso releva da 
cientificidade e da verdade e o que relevaria de outra coisa; mas de ver 
historicamente como se produzem efeitos de verdade no interior de 
discursos que não são em si nem verdadeiros nem falsos. Segundo 
inconveniente: refere−se necessariamente a alguma coisa como o 
sujeito. Enfim, a ideologia está em posição secundária com relação a 
alguma coisa que deve funcionar para ela como infraestrutura ou 
determinação econômica, material, etc. Por estas três razões creio que 
é uma noção que não deve ser utilizada sem precauções (FOUCAULT, 
2014, 7-8) 

                                                           
8 Conceito de território aqui se aplica, segundo Deleuze, em O ritornelo, “no sentido de que não é signo, 
nem coisa, mas um ato, um movimento, um efeito, uma marca qualitativa que se dá no meio, este sim 
algo próximo ao que entendemos como conceito hegemônico, ou senso comum científico, de território, 
de espaço, de ambiente” (MENDES JR, 2015, p. 130). 
9 Em uma perspectiva micro, o poder não pode ser entendido como uma entidade ou algo que tenha um 
local determinado para acontecer, mas sim como algo disseminado em todos os lugares. Em outras 
palavras, não existe “o poder”, mas somente relação através dele. 
10 Deleuze e Guattari utilizam esta definição da botânica para aplicá-la à filosofia. Do mesmo modo que 
Descartes afirma que a filosofia seria uma árvore “a raiz a metafísica, o caule a física e a copa e os frutos 
a ética”, Deleuze subverte esta ideia para transformá-la em um rizoma  
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É sob a premissa do jornalismo e seu suposto e dogmático compromisso 

com a “verdade dos fatos” que se percebe que esse efeito de verdade expressa 

de fato valores, interesses e ideologias, em que o bem-estar público raras vezes 

é alvo do noticiário.  

Dissimular a realidade, representar a cidade como “maravilhosa” faz 
parte das estratégias de “gentrificação” do Rio, que aspira a sediar os 
Jogos Olímpicos, conferências internacionais, etc. Esse movimento de 
dissimulação, no momento histórico em que se constrói pelo marketing 
um novo tipo de visibilidade da cidade, faz-se acompanhar de 
importantes simulações publicitárias e midiáticas. As imagens que 
caracterizam a cidade como um produto de mercado, dentro da 
concepção da cidade-empresa, tendem a abstraí-la das relações 
sociais conflituosas, numa tentativa de neutralizar as tensões 
comunitárias ou a constante suspeita de uma “guerra civil molecular 
(PAIVA & SODRÉ, 2005, 130). 

 

Essa opção pelo andar de cima foi forjada no tempo a medida em que o 

status do jornalista começa a se destacar de uma condição social pequeno-

burguesa ou proletária, para se emparelhar na condição de convidado “menos 

afortunado” entre representantes da alta burguesia. 

Veterano e antigo moderador do Washington Post, Richard Harwood 
explica, assim, a metamorfose da profissão nos Estados Unidos: 
Outrora não descrevíamos a existência das pessoas comuns: fazíamos 
parte delas. Vivíamos nos mesmos bairros. Os repórteres eram vistos 
como membros da classe operária [...] Depois pessoas mais cultas 
tornaram-se jornalistas; o salário aumentou; jovens cada vez mais 
formados desejaram ingressar nessa profissão. Antigamente os 
repórteres tinham um nível de vida ligeiramente superior ao de seus 
vizinhos de bairro: os operários. A partir dos anos 80, os repórteres tem 
um nível de vida ligeiramente inferior ao de seus vizinhos de bairro, os 
advogados e empresários. [...] E sua vida cotidiana torna-os 
efetivamente muito mais sensíveis aos problemas dos privilegiados do 
que à sorte dos trabalhadores que recebem um salário mínimo 
(HALIMI, 1998, pp. 94;95). 

O problema é que entre os privilegiados o jornalista não passa de um 

peão, um “soldadinho” recém ingressado no clube. Essa condição o torna 

sempre grato e reverente ao andar de cima. Como se um complexo de arrivista 

social e novo rico, ainda assombrasse o status social do jornalista obrigando-o a 

reverências e mesuras com os dignitários do andar de cima.  

Haverá algum jornalista que, pelo menos uma vez, não tenha 
descoberto, ao ler um órgão de imprensa concorrente, o que se 
tramava em seu jornal? O choque é rude. Mas já que nós vivemos na 
era das reestruturações aceleradas, dos deslocamentos e da 
mundialização, o soldadinho da “sociedade da informação” não tem 
qualquer razão para pensar que deveria ser tratado com mais atenções 
do que o assalariado da Daewoo ou da Eletrolux. Daqui em diante, à 
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mercê de personalidades tão afáveis quanto Claude Bebear – um 
amigo do [liberal] Alain Madelin, que adora ser fotografado sentado 
numa pele de tigre – o jornalista aprende a viver num universo 
carnívoro. E acaba sendo mais frequente caça do que caçador 
(HALIMI, 1998, 59) 

 

Sob o caso, especificamente, é importante averiguar a reprodução deste 

discurso de transformação que terá implicações diretas na produção de notícias 

e seus efeitos de verdade. Halimi, em seu livro “Cães de Guarda” (1998) ensaia 

a relação de poder e um universo de conivências que cercam o Jornalismo. 

Tanto que desde a época do “socialista” François Mitterrand já circulava listas de 

jornalistas para que ele, “democraticamente”, escolhesse os que deviam 

participar de suas coletivas: isto na terra da “liberdade, igualdade e fraternidade”. 

São casos como estes que nos fazem refletir sobre o termo de Paul Nizan, 

os “Cães de Guarda”, se referindo a pensadores (neste caso, os profissionais de 

imprensa) que tem como compromisso fundamental o poder e não, 

necessariamente, com a verdade. Existe sempre a ambiguidade do interesse 

dos cidadãos contra os do capital financeiro. O que justificando a premissa 

levantada na obra de que o jornal é vendido duas vezes: antes de sê-lo para o 

leitor, ele é vendido para as agências de publicidade. 

Daí precisa demonstrar nem tanto que têm mais leitores do que os 
outros órgãos, mas, sobretudo, que seus leitores têm maior poder 
aquisitivo. Por isso, ao invés de disputar novos leitores – afinal, mais 
de noventa por cento dos brasileiros não leem jornais – os órgãos da 
grande imprensa disputam os mesmos leitores, aquela elite que goza 
da pior concentração de renda do mundo e, como tal, é buscada por 
quem sabe que a notícia é, ante de tudo, uma mercadoria. (HALIMI, 
1998: 8)11    

Com isto, questiona-se a ambiguidade central em que se apoia a grande 

imprensa (ela própria muito pouco disposta a se autoquestionar sobre isso): 

trata-se de uma instituição que deveria desempenhar uma função pública 

quando, de fato, visa otimizar seus lucros como empresa privada. Há uma 

incompatibilidade aqui, a busca de rentabilidade e poder político, por parte da 

empresa jornalística, tendo como premissa a função de informar e oferecer um 

espaço minimamente democrático ao debate.  

                                                           
11 Neste trecho já surge um indicativo da alteridade existente entre emissor e receptor que vamos 
propor através de uma análise do discurso através de um método de inspiração bakhtiniano. 
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Nesse caso, a maioria dos homes de imprensa preferem uivar com os 
lobos. É durante estes surtos de febre e intolerância que o jornalista 
poderia manifestar sua aptidão para a dissidência. Mas ele gosta 
também de patinar na torrente unanimista, desembaraçar-se do 
cinismo de que é suspeito, exibir as últimas bugigangas que lhe são 
fornecidas pela tecnologia, fazer frente ao inimigo, permanecer 
“mobilizado” com suas forças armadas e com seu país (HALIMI, 1998: 
36)  

 O jornalismo/jornalista expressa a sua função social como um mero 

conciliador entre a opinião pública e o poder, abrindo mão de um discurso crítico 

e investigativo que possa confrontar interesses de caráter público-privado entre 

a empresa de comunicação e as instâncias governamentais: enquanto prática, o 

jornalismo, se resume apenas em servir – como um espaço de confessionário 

que não deve ter maiores consequências aos interesses e sujeitos do poder 

público que compartilham valores e interesses com essas empresas de 

comunicação.  

Neste caso, o “soldadinho da informação” – como definiu Halimi –, assim 

como a sua arte de tecer os fatos/acontecimentos, não tem qualquer razão para 

pensar que é mais importante que um assalariado qualquer. Na cadeia alimentar 

de um universo carnívoro, o profissional de comunicação acaba sendo muito 

mais caça do que propriamente o caçador (1998:59). 

2.2 – Imparcialidade e Objetividade: a máquina dogmática jornalística 

 Uma das questões que sempre me incomodou no Jornalismo foi a 

bandeira da imparcialidade, dogma mais evidente do discurso jornalístico. Como 

um texto tão polissêmico12, no sentido proposto por Bakhtin, pode ser defendido 

por esta perspectiva? Recentemente circulou, pelas redes sociais, a fotografia 

de uma página de jornal do Estado de S. Paulo acerca de duas notícias sobre 

doações aos Institutos de dois ex-presidentes da República, Fernando Henrique 

Cardoso e Luís Inácio ‘Lula’ da Silva. O teor dos textos são os mesmos – 

doações por empreiteiras -, mas, o tratamento da informação foi totalmente 

diferente. 

                                                           
12 A interação entre o falante (locutor) e o ouvinte (interlocutor), para Bakhtin, é constituída através dos 
signos. As palavras funcionam como um elo entre os sujeitos (interlocutores) e surgem carregadas de 
valores sociais que já foram também constituídos socialmente. Essa interlocução entre sujeitos é 
construída por meio da enunciação, dos discursos. Bakhtin atenta-nos, a todo instante, que o sujeito se 
constitui socialmente, através de suas interações e de seus diálogos  
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 A imagem expressa de forma clara o problema da impossibilidade da 

imparcialidade. Enquanto que na primeira notícia houve à personificação da 

doação de forma incriminadora – “Lula recebeu quase R$4 milhões da 

Odebrecht, diz PF”, a segunda, suscita a leveza da mesma ação – sem haver 

nenhum tipo de acusação à figura do ex-presidente tucano: “Empreiteira doou 

R$975 mil a Instituto FHC, aponta laudo”. 

 As abordagens ganham uma tônica ainda mais ofensiva ao perceber que 

as informações são obtidas pela própria Polícia (discurso que aponta um tom 

acusador, por se tratar de informações obtidas, como se fosse fruto de uma 

investigação). Enquanto que na segunda notícia, um laudo atesta uma provável 

lisura do ato destinado ao Instituto FHC. 

 Sendo assim, os traços de subjetividade na linguagem pretensamente 

imparcial do jornalismo nos fazem refletir. Por se tratar de uma produção tão 

polissêmica, o discurso jornalístico incorpora variantes que abrem possibilidades 

de leituras outras, como elementos simbólicos que conferem significados para 

além do que é dito, de maneira explícita. Por vezes, o discurso de entrelinhas, a 

fala subliminar expressa em um olhar severo, um riso sarcástico, na ênfase em 

uma palavra ou na seleção de uma foto que captura o momento que ilustra a 

opinião do veículo, diz mais do que as palavras e do que foi selecionado do 

depoimento colhido em campo. 
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 A forma, neste caso, produz sentidos. Aqui fica claro que ela afeta 

diretamente a significação que o discurso pretende assumir perante o leitor. 

Considerando que ele reconstrói e doa atributos (segundo suas preferencias e 

referências). Portanto, a Objetividade e a Imparcialidade, como invenções 

referentes ao campo jornalístico e enquanto valores historicamente associados 

ao Jornalismo, são constitutivos da formação social em que se insere o lugar 

discursivo atribuído ao jornalismo/jornalista. 

 Sob o efeito de objetividade, o Jornalismo apresenta certezas e constrói 

“estabilidade para o que se mostra caótico, contraditório e conflituoso na 

realidade, cristalizando um modo de dizer” (ROMÃO, 2007, p. 148). À sociedade, 

este modo de dizer atua na estabilização de um sentido ‘natural’ para a realidade 

– a ponto de não a questionar e simplesmente aceitá-la como tal. 

 O jornalista, neste caso, passa a ocupar a função de produtor de 

“verdades” em seu discurso que constitui efeitos de verdade na formação social. 

Ele passa a ser creditado como objetivo e isento, esquecendo-se que a escolha 

de procedimentos normativos é baseada em formações técnicas, imaginárias, 

ideológicas e discursivas. A grande mágica desse efeito de verdade é operar por 

uma luneta, um filtro, uma bitola, como que munido de um microfone especial 

que de forma acusmática13 permite ao jornalista ouvir além das pessoas comuns, 

ao mesmo tempo em que se guarda invisível. O efeito colateral desse tipo de 

postura é transformar o profissional de imprensa em um mágico que de tanto 

repetir um truque passa a acreditar que de fato existe um coelho que sai de sua 

cartola. 

No jornalismo, a imparcialidade se enquadraria como um objetivo final, 

uma tentativa previamente frustrada, mas um norte a guiar os profissionais. 

Algumas técnicas narrativas foram introduzidas buscando diminuir, ou parecer 

diminuir, a parcialidade em matérias jornalísticas: ouvir os dois (ou mais) lados, 

                                                           
13 Diferente da escuta causal - escuta do som com o objetivo de conseguir informação sobre a sua causa 
ou fonte – e da escuta semântica - escuta de acordo com um código ou linguagem – na escuta acusmática 
a fonte sonora não é visível. Os Acusmáticos, Discípulos de Pitágoras, que promoviam palestras como 
orador detrás de uma tela para intensificar a atenção na mensagem 
https://somdamare.files.wordpress.com/2014/03/escuta.pdf acesso em 16/02/2018. 

https://somdamare.files.wordpress.com/2014/03/escuta.pdf
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equilibrar a exposição, não fazer julgamento de valores, não se posicionar sobre 

os assuntos, entre outras. 

Por este lado, a imparcialidade é colocada à prova. Afinal, o jornalista 

pode antever – ao codificar o seu discurso – as representações de seu 

destinatário e escolher estratégias de discurso que possam facilitar o 

entendimento/aceitação da mensagem. O que Bakhtin preconiza, e vem servir 

de lastro para uma AD – proposto nesta pesquisa –, é que o sentido de qualquer 

enunciado se dá por meio de um discurso para outro discurso: o sujeito prevê 

um juízo, um julgamento, ao iniciar seu enunciado adiantando a resposta de seu 

altere. A essa perspectiva de comunicação Bakhtin deu o nome de “dialogismo” 

um dos pilares de sua teoria linguística. 
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3.  Discurso jornalístico em interface metodológica: Dialogismo de Bakhtin 

e os Modos de Dizer de Certeau. 

Este capítulo prioriza o debate acerca de uma questão que o profissional 

de comunicação se depara cotidianamente: manter-se audível em uma dicção 

crítica, mesmo que este posicionamento seja oposto aos interesses de 

proprietários e anunciantes, e ainda assim manter-se empregado em um veículo 

ou organização de comunicação relevante. O objetivo deste capítulo é construir 

um quadro de posição de sujeito da voz jornalística, nos moldes de Bakhtin, por 

meio do levantamento de um conjunto de falas e silêncios, de imagens e não-

imagens, em que os contornos entre o que se diz e o que se pretendia dizer, 

traduzem (ou não) a tensão entre os limites da liberdade de fala do profissional 

da imprensa e os interesses empresariais da imprensa. 

Nos propomos aplicar um tipo de Análise do Discurso, inspirada na 

metodologia de Bakhtin, em que sujeitos e posições de sujeitos são 

referenciados em quadros semióticos com o objetivo de fazer falar elementos 

subliminares do discurso dos sujeitos discursivos que pareciam difusos ou 

insignificantes a primeira vista. Utilizaremos esse método no discurso extraído 

de referente ao período entre a Ditadura Militar e a recente retomada 

democrática. Também analisaremos o discurso dos editoriais (que muitas vezes 

representam a “voz” opinativa da empresa) de veículos de comunicação de 

massa atuando em ambos os momentos, como é o caso do jornal Folha de S. 

Paulo, Estado de S. Paulo (Estadão) e O Globo – entre outros. 

Bakhtin desenvolve (...) um novo campo de estudos que designa então 

como metalinguística, cujo foco central é o processo que denomina de 

relações dialógicas. (...) O dialogismo bakhtiniano tem por fundamento 

primeiro a consideração de que toda e qualquer ideia se constitui, 

objetivada por intermédio de código linguístico, como um discurso, 

posto que destinado a outrem (ARAUJO et. al, 2007, p.3).    

 De acordo com Araújo, este preceito de inspiração traz uma orientação 

primordial em direção ao destinatário do discurso, o “outro” do sujeito discursivo, 

conferindo – assim – um caráter dialógico não mais centrado apenas em uma 

relação sujeito x objeto, mas em um dialogismo em que a própria condição de 

autoral do discurso é contaminada pela presença do receptor. Neste caso, o 

enunciado passa a ser tratado como um elo, em uma complexa trama de 
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enunciados, pertencentes a uma cadeia de comunicação discursiva (idem, p. 

04). 

O dialogismo (...) diz então das diversas relações de alteridade 

existentes em qualquer discurso. O destinatário, mais do que uma 

abstrata meta do enunciado, é, também, visto como autor deste, na 

medida em que é em função dele (...) que se define em parte o que 

será dito efetivamente (ibidem, p.5).  

 Segundo Bakhtin, o significado diz respeito ao ato compreensivo expresso 

no domínio interno do discurso. No entanto, existe uma relação de alteridade 

externa que ultrapassa a compreensão sintática lógica referente ao significado 

interno das palavras. É preciso considerar o discurso através de sua 

externalidade, relação com alteres e o contexto do ponto de vista de uma 

hermenêutica dialógica.  

    O que Bakhtin preconiza, e vem servir de lastro para uma Análise do 

Discurso – proposto nesta pesquisa –, é que o sentido de qualquer enunciado 

se dá por meio de um discurso para outro discurso: o sujeito prevê um juízo, um 

julgamento, ao iniciar seu discurso adiantando a resposta de seu altere. Assim, 

será possível apontar, nos termos de uma interpretação discursiva crítica, o 

quanto do discurso do jornalista dialoga com a empresa que o contrata e o 

quanto dialoga de fato com o seu público.  

[Entender signo como um constructo], em ruptura com as teorias da 
representação e com a linguística tradicional, deriva da concepção de 
que a linguagem diz do mundo (em qualquer de suas dimensões: 
material, ideológica e axiológica) instituindo, de modo necessariamente 
associado, designações e atributos que podem ser considerados como 
constituintes de um signo. O signo assim suposto constitui-se de quatro 
domínios imbricados e inseparáveis, conformando totalidade: o dos 
objetos apontados no mundo; o dos significantes (...) que denotam 
objetos e, ao mesmo tempo, os conotam como algo em si; o dos 
significados (...) que conotam ou atribuem significação aos 
significantes em contexto discursivo fechado (...) e o dos sentidos que 
concerne à conotação de significantes e seus respectivos significados 
enquanto assentados relacionalmente no mundo (ARAUJO et al. Apud. 
MENDES JR, 2015, p. 21)  

 

Através desse jogo responsivo, será possível perceber como o 

profissional de comunicação se vê nesta tensão e onde ecoam os seus 

discursos, para somente então conseguir responder se, de fato, houve um 

distanciamento na percepção do discurso jornalístico que visa o bem-estar 
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público e social, atento a sua função social como mediador e disseminador de 

informação de interesse público. 

A partir desta relação dialógica de alteridade, presente em qualquer 

discurso, será aplicado o quadro de posição do sujeito: linguagem, língua e voz 

A Linguagem diz respeito à visão de mundo predominante do sujeito 
discursivo, isto é: se ele tem uma visão de mundo conservadora ou 
crítica, tradicional ou moderna de manutenção ou transformação das 
estruturas, etc. A Língua diz respeito ao modo de expressão do sujeito 
(...) o que seria aqui uma especificação da língua. (...) A Voz é o SD-
tipo. (...) (MENDES JR, 2015, p. 25-26) 

Sobre a seleção dos jornais Estadão, Folha de S. Paulo e O Globo, optou-

se pela escolha destes três importantes veículos porque considerou-se que este 

seria um extrato representativo da mídia brasileira que se manteve como grande 

conglomerado de mídia atuante no país durante todo o período em foco. 

A escolha da análise dos editoriais, gênero jornalístico opinativo, se dá 

porque ele representa a opinião do jornal sobre um determinado fato – ou 

acontecimento. Diferentemente de outros gêneros opinativos (que muitas vezes 

é a do autor: jornalista, colaborador ou leitor), o Editorial é de responsabilidade 

da empresa.  

3.1  Virada Linguística e a aproximação dos modos de dizer com a 

hermenêutica dialógica  

Propomos aproximar os modos de dizer de Certeau da hermenêutica 

dialógica de Bakhtin, visando problematizar a construção do sentido como 

proposto pela hermenêutica bakhtiniana. Sendo assim, trazemos as táticas e 

estratégias de enfrentamento propostas por Michel de Certeau (1925-1986). Ele 

empresta seus estudos sobre os Modos de Dizer na obra Invenção do Cotidiano 

(1980). Para tanto, devemos considerar o contexto sócio-político em que Certeau 

está inserido, referente ao “Maio de 68”, muito diferente do ambiente pouco 

democrático que obrigou Bakhtin a adotar certas estratégias para driblar a 

vigilância ideológica do regime soviético, ainda na primeira metade do século 

XX. Assim, propomos analisar, em termos contextuais, a contribuição do “Maio 

de 68” para a abertura das investigações sociológicas e suas perspectivas 

linguísticas. 
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À época, a faculdade de Nanterre se tornou palco de umas das maiores 

contestações epistemológicas da história. Foi através deste movimento, 

intitulado de Maio de 68, que o Estruturalismo passou por um momento de 

mutação: a ponto de Balandier disparar a máxima, em entrevista à Dosse: “Maio 

de 68 desmente o mundo estrutural, o homem estrutural” (Apud. SOARES: 27, 

2005).  

Através desse movimento de 68, foi possível questionar o cienticismo14 

reivindicado pelas ciências sociais (SOARES, 2005: 28). Estudiosos da época 

questionavam o fato da Sociologia situar o seu estudo no modo racional de 

funcionamento da sociedade moderna, ocidental, industrial etc. A partir de então, 

houve um desejo de rigor epistêmico, ainda mais questionador que o niilismo 

introduzido por Nietzsche, que favoreceu o pensamento crítico estabelecido 

entre o estruturalismo de Levis-Strauss e a corrente pós-estruturalista de 

Derrida, Deleuze, Guatarri, Lyotard, Foucault, etc..  

Há uma reação dos intelectuais e dos universitários literários ao 

processo de tecnocratização que os desvaloriza, assim são tomados 

por uma sede científica que busca recusar sua substituição por 

tecnocratas. Com isso, a linguística é reconhecida como disciplina 

operacional, científica, que permite ao sujeito denominado “linguista” 

uma maior valorização do que a conhecida ao “gramático”, tudo graças 

ao movimento de maio de 68 e a valorização do estruturalismo 

(SOARES, 2005:29). 

   Afim de promover esta análise é preciso compreender/aplicar o fenômeno 

desencadeado pela “Virada Linguística” – que norteia o pensamento dos autores 

estruturalistas e pós-estruturalistas. Esta linha de pensamento propõe uma 

filosofia centrada na linguagem como modo não apenas de dizer, menos ainda 

de representar o mundo, mas como máquina de produzir fenômenos ou de 

inventar mundos.  

Desta forma, os acontecimentos de 1968 provocaram, no Governo, uma 

necessidade de empreender uma reforma nas universidades: a princípio, 

ampliando o número de estudantes, mas, sem conseguir ampliar a infraestrutura 

                                                           
14 Opção de se investigar fenômenos pelas razões naturais, sociais, artificiais ou conceituais, é pela adoção 

do método científico. O termo também implica na atitude de valorização altamente positiva no papel 

da ciência no desenvolvimento da cultura em particular, e da sociedade em geral. 
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acadêmica (para atender a esta nova demanda). No entanto, as marcas mais 

significativas do Maio de 1968 foram indiretas – de natureza cultural, mais que 

estrutural.  

Além de encorajar o movimento feminista francês, o Movimento aumentou 

a consciência política de alguns intelectuais: como o de Certeau, por exemplo. 

Em um artigo publicado algumas semanas após os acontecimentos, ele 

surpreendeu a todos com um entusiasmo inesperado – principalmente, por se 

tratar de um jesuíta de meia-idade – e disparou “em maio de 1968, tomou-se a 

palavra como tomou-se a Bastilha em 1789” (CERTEAU, 1996, p. 31).  

Esta interpretação que fez sobre os fatos ocorridos durante o Maio de 

1968 pôde ser aplicada a si. Afinal, antes do Movimento, ele era um historiador 

da espiritualidade que também se debruçava sobre a reforma da Igreja. Após a 

análise do manifesto, Certeau foi lançado à sua segunda carreira: de analista da 

sociedade contemporânea. Neste momento, ele passou a debater – em seus 

pensamentos – com autores como Michel Foucault e Pierre Bourdieu, a ponto 

de materializar estas novas perspectivas ensaístas em duas obras: “A Cultura 

no Plural” (1974) e “A Invenção do Cotidiano (1980)”. 

3.2 Os Modos de Dizer e a Invenção do Cotidiano 

A partir do princípio que Cotidiano é “aquilo que nos é dado cada dia (ou 

que nos cabe em partilha), nos pressiona dia após dia, nos oprime, pois existe 

uma opressão no presente” (CERTEAU, 1996, p. 31). Se torna imprescindível 

questionar a tensão que existe sobre o jornalista ao conviver, cotidianamente, 

com a dualidade de manter o seu emprego x se manter audível. Afinal de contas, 

quais são as influências que exercem sobre o discurso jornalístico na produção 

de um texto. 

Para Certeau, “ [...] O cotidiano é aquilo que nos prende intimamente, a 

partir do interior”. [...] “É uma história a caminho de nós mesmos, quase em 

retirada, às vezes velada” (Idem). Para o jornalista, são todos os valores que 

norteiam o seu dia-a-dia. Aqueles valores intrínsecos à sua narrativa que muitas 

vezes fica estabelecido nas entrelinhas de seu texto – mais precisamente, 

naquilo que não é dito, ou abordado.  
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O cotidiano é aquilo que nos é dado cada dia (ou que nos cabe em 
partilha), nos pressiona dia após dia, nos oprime, pois existe uma 
opressão no presente. (...) O cotidiano é aquilo que nos prende 
intimamente, a partir do interior (...). É uma história a caminho de nós 
mesmos, quase em retirada, às vezes velada. (...) Talvez não seja inútil 
sublinhar a importância do domínio desta história “irracional”, ou desta 
‘não história’, como o diz ainda A. Dupont. “O que interessa ao 
historiador do cotidiano é o Invisível (...) (CERTEAU Apud. Duran, 
2007).  

 

São valores que beiram, muitas vezes, a irracionalidade da construção 

textual mantida por uma devoção tácita a costumes, crenças ou medo de ser 

mal-entendido pela empresa que trabalha – contrariando a linha editorial que dita 

a escrita tida como imparcial. Mas, esta “irracionalidade” que beira e dá a tônica 

da construção narrativa do jornalista está centrada na ‘não-história’, ou seja, o 

que não pôde ser contado. Afinal, o que interessa ao analista deste discurso é o 

“invisível”.  

Por isso que o Modo de Dizer, de Certeau na sua obra “Invenção do 

Cotidiano”, vem alicerçar a AD sob as mais variadas perspectivas, considerando 

os interlocutores, na tentativa de inverter esta forma de interpretar as práticas 

culturais contemporâneas: no caso do jornalista, da busca incessante pela 

verdade e o discurso fundamentalista da imparcialidade – frutos de maior tensão 

entre o profissional e a crise de se tornar audível e manter o seu emprego.  

São essas astúcias anônimas da arte de tecer que nos faz cobrar deste 

profissional a quebra ordinária de seu comportamento. Buscando fugir dos 

ditames cotidianos levantados por Certeau, que incentivam um consumo 

indiscriminado de conteúdo, a ponto de considerá-lo como verdade absoluta e 

incontestável dos fatos só porque se apropria de uma linguagem sob o regime 

da imparcialidade da escrita – na terceira pessoa – e a plataforma da imprensa 

que confere uma notoriedade particular, uma espécie de status de credibilidade 

inabalável. 

Afinal de contas, na perspectiva da racionalidade técnica, o melhor modo 

possível para dar sustentabilidade à esta engrenagem é atribuir aos partícipes 

um lugar, um papel e produtos a consumir. Para fugir desta realidade o jornalista 

“ordinário” [parafraseando o autor] busca mil maneiras de “caça não autorizada” 

para fugir silenciosamente a essa conformação. Na tentativa de incentivar uma 
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multidão anônima a abrir o próprio caminho no uso dos produtos impostos pelas 

políticas culturais pré-estabelecidas: na tentativa de se ter liberdade para que 

cada um procure viver, da melhor maneira possível, a ordem social e a violência 

das coisas. 

Neste sentido, os Modos de Dizer, se trata de um esquema capaz de 

compreender a linguagem por meio de um ato de pertencimento, autoridade. O 

jornalista não precisa ser perito no uso e manejo desta ferramenta, mas, usar a 

sua ferramenta de trabalho alterando os objetos e os códigos da relação 

dialógica que existe na comunicação: entre emissor e ouvinte, receptor. Fazendo 

com que a tessitura de seu texto permita que o seu leitor perceba esses “estilos 

de ação”, na tentativa de concentrar a linguagem à sua função social específica 

– sem, necessariamente, servir como aporte para valores que reforçam a 

engrenagem massificadora cotidiana.  

Tanto que ele busca, em Wittgenstein, uma filosofia capaz de estabelecer 

parâmetros que possam dar sustentabilidade a este novo uso da linguagem 

ordinária. “[...] seu trabalho efetua uma dupla erosão: aquela que, de dentro da 

linguagem ordinária, mostra esses limites; aquela que denuncia o caráter 

irreceptível (o nonsense) de toda sentença que tenta uma saída para aquilo que 

não se pode dizer (CERTEAU, 1994, p. 69)”. 

Aqui fica claro que em Certeau a linguagem define a historicidade de um 

povo, de uma época. E, portanto, ela precisa ser levada a sério. Não se trata de 

um recurso da AD de se afastar e colocar-se – à distância – para observar o 

fenômeno e dizer o seu sentido. Trata-se de um esforço do autor em 

compreender a linguagem como “um conjunto de práticas onde a própria pessoa 

do analisador se acha implicada e pelas quais a prosa do mundo opera”. 
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3.3 O Editorial e a (im) parcialidade? 

A escolha do gênero jornalístico opinativo Editorial se dá porque ele 

representa a opinião do jornal sobre um determinado fato – ou acontecimento. 

Diferentemente de outros gêneros opinativos (que muitas vezes é a do autor: 

jornalista, colaborador ou leitor), o Editorial é de responsabilidade da empresa. 

“Isso não significa que o editorial seja a opinião do proprietário da empresa (a 

não ser em casos de empresas de menor porte), nem que seja a opinião de todo 

mundo que faz parte da empresa” (PEREIRA; ROCHA; 2006: 57). 

Ele, geralmente, realiza-se no campo político e social. No qual cabe ao 

jornalista produzir um discurso opinativo a partir de uma instância interna que 

expõe o seu engajamento com a empresa da qual se faz porta-voz. Para 

Charaudeau (2006), o posicionamento do editorialista está longe de ser 

confortável: afinal, cabe a ele no máximo um engajamento pontual – que muitas 

vezes – não condiz com seus posicionamentos e convicções. Isso cobra do 

profissional certo distanciamento e a necessidade de “saber preservar sua razão 

diante das opiniões tendenciosas” e “manifestar certo ceticismo diante de tal ou 

qual explicação fácil demais ou partidária demais” (2006, p.183). 

Por isso que, muitas vezes, o discurso empregado em editoriais é 

marcado por uma argumentação ponderada que busca o equilíbrio de 

julgamentos com apreciações favoráveis ou desfavoráveis sobre uma 

determinada temática. O autor acredita que esta busca falível por um equilíbrio 

utópico pode ser delimitada como “gangorra”, marcada pela “recusa em escolher 

entre os termos de uma alternativa, entre uma opinião e seu contrário” (Idem). 

No entanto, não é isso que de fato acontece. Pereira e Rocha (2006) 

defendem que o editorial de fato, independentemente de ser um discurso 

produzido por um jornalista, representa a opinião tácita do veículo de 

comunicação. E que, muitas vezes – como reforça Cheida (2002) – são 

submetidos a ideologias condicionantes, mercadológicas ou político-

governamentais (micropoderes que coexistem na opinião e no posicionamento 

destas empresas). 

Para que o papel de cada empresa se torne claro, o autor defende o que 

chama de leitura “intercontextual”. Afinal, é preciso considerar o jornal como um 
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território que coexiste em um universo de relações para só então apreender suas 

funções e intenções disfarçadas em seu discurso: “nas sociedades capitalistas, 

o editorial reflete não exatamente a opinião de seus proprietários nominais, mas 

o consenso das opiniões que emanam dos diferentes núcleos que participam da 

propriedade da organização” (MELO, 1985, p.79). 

Tem sempre de tomar partido, pois sua finalidade é aconselhar e dirigir 
as opiniões dos leitores. Não se pode reservar: tem de decidir-se. O 
jornal está, por essência, comprometido a dizer em voz alta o que 
pensa. [...] Está-lhe vedado dar o silêncio por resposta ao interrogatório 
da atualidade, ou dar uma resposta ambígua. (BELTRÃO, 1980, p.60, 
apud PEREIRA e ROCHA, 2006, p. 58) 

 Sendo assim, ele geralmente não é assinado – por justamente representar 

a opinião do veículo, mediante os fatos mais importantes da edição. Servindo, 

assim, como uma ferramenta de diálogo do veículo não apenas com o seu leitor, 

mas também com o Estado. Afinal, é através do editorial que ele informa à gestão 

pública como a empresa gostaria que as questões públicas fossem conduzidas. 

 Charaudeau considera que a transformação de um acontecimento em 

notícia só se dá por meio de um modo discursivo. Mas é emitir uma opinião, a 

ponto de representar a opinião do veículo é uma atividade discursiva 

complementar ao relato “que consiste em exercer suas faculdades de raciocínio 

para analisar o porquê e o como dos seres que se acham no mundo e dos fatos 

que aí se produzem” (2006, p.175).   

 Já sobre as características discursivas deste texto opinativo, Pichelli, 

Pedro e Carvalho (2006, p. 3) apresentam as características que definem o 

editorial, de acordo com Beltrão (1980): impessoalidade, topicalidade, 

condensabilidade e plasticidade, que definimos a seguir:  

Impessoalidade: caracterizada pela ausência de assinatura e pela 
redação na terceira pessoa do singular ou na primeira do plural; 
Topicalidade: caracterizada pela abordagem de um único tema ou 
assunto ou questão por editorial; o tema deve ser relevante e estar 
“presente e vivo no espírito do público”; Condensabilidade: Para ser 
lido, o editorial precisa ser claro e breve. Pichelli, Pedro e Carvalho 
(2006) lembram também que a condensabilidade se refere ao fato de 
o editorial tratar de uma única idéia, enunciada de um lugar de 
autoridade, que deve ser repetida e enfatizada; Plasticidade: 
caracterizada pela consciência de que os fatos jornalísticos são 
transitórios, e de que a opinião expressa pelo jornal não é a última 
verdade, que suas conclusões são provisórias 
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 A imparcialidade, em uma narrativa opinativa que se transveste do 

discurso jornalístico – tão propagada pela imprensa – encobre a defesa de 

interesses determinados (como vimos em capítulos anteriores). Por tanto, se faz 

necessário aplicar o quadro de posição do sujeito discursivo, por meio de uma 

hermenêutica dialógica, na tentativa de detectar a polissemia presente no 

discurso desta narrativa opinativa. 

3.3.1 A intertextualidade no editorial 

 Numa relação intrínseca de poderes em que se configura a narrativa 

jornalística, existe uma intertextualidade dialógica presente em grande parte das 

narrativas – principalmente, se tratando do editorial. Tendo em vista que se trata 

de uma narrativa jornalística opinativa, transvestida de uma imparcialidade 

inerente ao seu discurso, é possível perceber uma relação intertextual que 

conecta a narrativa ao público-alvo em questão: sendo assim, reforçado o 

discurso dialógico dos micro poderes que tencionam a vida do profissional de 

comunicação. 

 A partir do princípio de que o texto é um objeto cultural, o fenômeno da 

intertextualidade passa a ser inerente à produção narrativa humana. De acordo 

com Walty e Cury, a existência física destes objetos culturais podem até ser 

delimitadas ou apontadas. Afinal, eles podem ser um filme, um romance, um 

anúncio ou uma letra de música, que certamente dialogam entre si. Portanto, a 

concepção de intertextualidade encontrada nos editoriais pode ser facilmente 

enquadrada em uma perspectiva hermenêutica dialógica bakhtiniana, sobre a 

polifonia da linguagem: “na medida em que todo discurso é composto de outros 

discursos, toda fala é habitada por vozes diversas” (WALTY e CURY, 2005, p.1). 

 Maia, por sua vez, defende que é comum – em estudos de linguística 

textual – detectar os entre os fatores constitutivos do texto uma referência 

implícita (ou explícita) a outros textos (2006). Este comportamento está ligado a 

uma troca de conhecimento entre compartilhado entre o produtor e o receptor da 

mensagem. 

A intertextualidade pressupõe um universo cultural muito amplo e 
complexo, pois implica a identificação / reconhecimento de remissões 
a obras ou a textos / trechos mais ou menos conhecidos, além de exigir 
do interlocutor a capacidade de interpretar a função daquela citação ou 
alusão em questão (MAIA, 2006, p.1). 
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 Nesta relação dialógica há construções narrativas muito sutis. Que em 

boa parte das vezes são compreendidas com um número muito restrito de 

leitores. As referências utilizadas em textos científicos ou jornalísticos, quase 

sempre, são assim. Os textos geralmente remetem a formas e conteúdo 

específicos que só são percebidos por um leitor que mantém o mesmo nível de 

repertório15. 

 No entanto, vale lembrar que é preciso avaliar a função do uso deste tipo 

de recurso na produção textual jornalística. Somente assim, será possível 

perceber se é uma citação ou uma alusão – com funções e características bem 

específicas. Maia acredita que a intertextualidade tem funções diferentes, 

dependendo dos textos e contextos em que estas referências estejam inseridas. 

A citação, muitas vezes, é meramente decorativa; assim como também podem 

conferir um caráter literário à narrativa jornalística.  

o importante é que não se encare a intertextualidade apenas como a 
identificação da fonte e, sim, que se procure estudá-la como um 
enriquecimento da leitura e da produção de textos e, sobretudo, que se 
tente mostrar a função da sua presença na construção e no(s) 
sentido(s) dos textos. (MAIA, 2006, p.3).  

 Entre as modalidades mais comuns de intertextualidade, em textos 

jornalísticos, está o uso de provérbios ou ditos populares. Em muitos casos, 

dependendo de quem seja o seu interlocutor, eles inspiram confiança 

(credibilidade) pois criam um reconhecimento natural a ponto de considerar a 

informação que está ali como verdadeira. 

3.3.2 Provérbios e a verdade jornalística 

 Esta afinidade que o provérbio cria entre os interlocutores se dá, muitas 

vezes, porque eles chegam até nós de geração em geração. Eles são utilizados 

para justificar ações, comportamentos ou situações, seja no quotidiano ou no 

uso de linguagens cultas. A popularidade de sua origem não oferece um alto 

valor argumentativo entre os partícipes dialógicos, o que confere a este tipo de 

recurso um valor de autoridade, de uma origem anônima incontestável. 

[...] o provérbio representa um enunciado limite: o locutor autorizado 
que o valida, em lugar de ser reconhecido apenas por uma 

                                                           
15 Na Teoria da informação, Repertório significa o nível de conhecimento do receptor, o seu nível 

cultural, a sua instrução; trata-se de todo conhecimento armazenado, que modifica e confirma os 
ideais do ser. 
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determinada coletividade, tende a coincidir com o conjunto de falantes 
da língua, estando aí incluído o indivíduo que o profere. Este último 
toma sua asserção como o eco, a retomada de um número ilimitado de 
enunciações anteriores do mesmo provérbio. Verdades imemoriais por 
definição os provérbios, com muita justiça, fazem parte do dicionário 
de língua. (MAINGUENEAU, 1997, p. 101) 

 Além do uso popular, o provérbio também é utilizado por grandes 

escritores e servem à política como uma ferramenta de persuasão. Mas, em 

todos os casos, a sensação que fica quando alguém usa o provérbio é de que 

“as palavras não são suas, mas da comunidade ou do senso que falam por 

intermédio dele. De fato, a autoridade dos provérbios está arraigada na própria 

língua” (SANDE, 2008, p.3). 

 Grande parte dos provérbios tem sua origem desconhecida. Mas, alguns 

estudos apontam que se tratam de resumos de fábulas e lendas que são 

contadas de pai para filhos e repetidas de geração em geração. Assim, elas se 

fortalecem e deixam de ser ideias particulares e passam a ser ensinamentos. 

 Os provérbios para a comunicação, nos dias de hoje, têm o poder de 

síntese extremamente eficaz para transmitir uma mensagem quando se falta o 

poder cognitivo, pelo excesso do uso da linguagem. Vivem-se dias em que uma 

comunicação pode ser compreendida pelo simples ato de não se comunicar, de 

silenciar. É sob este contexto que se avalia o uso de provérbios como um 

instrumento capaz de conferir à comunicação um resultado de qualidade. 

Gosto da capacidade que eles têm de terminar uma conversa quando 
estamos aconselhando alguém ou definindo uma idéia e nos faltam 
palavras. Gosto da sua concisão, da forma como me permitem ser 
prática e arrumar de repente um assunto, terminar de uma vez uma 
discussão citando uma «fórmula de sabedoria» tradicional dá-me uma 
sensação de poder e de autoridade que mais dificilmente obteria 
através das minhas próprias palavras. (SANDE, 2008, p. 2) 

 Afinal, é preciso separar as falas e destacar através do dito e do não-dito, 

por meio do lugar e não-lugar que o jornalista assume ao produzir discursos 

desta natureza: onde sequer assina, mas, se apropria de uma linguagem 

supostamente imparcial, mas, de fato, carregada de intencionalidades pelos 

poderes constituídos pela fala da empresa. 

 Para tanto, separamos exemplos em dois momentos específicos da 

imprensa brasileira. O primeiro se trata de analisar o discurso da imprensa sob 

uma perspectiva democrática: para tanto, separamos dois editoriais sob a 
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mesma temática, um escândalo político envolvendo a divulgação de uma 

planilha de gastos do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC) apontados 

por muitos como uma tentativa do atual presidente, Luís Inácio Lula da Silva (PT) 

de conter a investida de aliados tucanos na investigação de seus gastos. Os 

editoriais foram publicados nos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo, 

no dia 22 de maio de 2008. 

 Depois ele será comparado com dois editoriais veiculados durante a 

ditadura militar para estabelecer a relação da imprensa com o Poder em duas 

situações distintas. Para perceber, como se comporta uma empresa de 

comunicação com relação ao poder em dois momentos distintos da História do 

Brasil.  

 Analisamos os dois editoriais publicados pelos jornais estruturados por 

meio de quadros de posição do Sujeito Discursivo, através da intertextualidade 

e do uso de provérbios. No editorial veiculado pelo jornal Folha de S. Paulo 

identificamos o sujeito como “Versador Proverbial” pelo fato dele se apropriar do 

recurso proverbial durante o seu texto, promovendo uma intertextualidade na 

codificação de sua mensagem, na tentativa de aproximar-se ainda mais do seu 

leitor: através da tríade Linguagem, Língua e Voz. 

 Também será aplicado ao segundo editorial o quadro de posição do 

Sujeito Discursivo para compreender como se comporta o veículo sob a mesma 

temática. Mais para frente, os mesmos parâmetros de análise serão aplicados 

aos editoriais da Ditadura, para perceber se as características presentes na 

imprensa democrática também eram utilizadas por meio de uma polissemia em 

que os empresários da comunicação não dialogavam com partidos políticos, 

mas, com um regime militar que se fazia presente por meio da censura – em boa 

parte das publicações, principalmente, em grandes centros como São Paulo. 
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3.3.4. SD – Versador Proverbial: o sub, do sub, do sub (Anexo 1)  

Editorial Folha de S. Paulo 22/5/2008  

Sobrou para o sub DILMA, que mandava em Erenice, que mandava em 

Aparecido, que mandava em Marcelo, que não mandava em ninguém. Pior para 

Marcelo. Pelo andar da carruagem governista, Marcelo Veloso, em terminologia 

presidencial "o sub do sub do sub" na Casa Civil, é quem vai ter de explicar o 

dossiê com gastos palacianos de FHC. 

Isso é o que se depreende do emaranhado narrativo produzido na CPI 

dos Cartões por José Aparecido Nunes Pires, o funcionário da Casa Civil que 

enviou mensagem eletrônica com o dossiê a um assessor do senador tucano 

Álvaro Dias. Nunes Pires diz que recebeu o arquivo de Veloso, subalterno cedido 

para a força-tarefa que produzia o "banco de dados" sobre despesas 

presidenciais da gestão tucana.  

O depoimento do ex-secretário de Controle Interno buscou evitar que as 

chamas da suspeita se propagassem morro acima. José Aparecido afirma que 

não tratou do tema nem com Dilma Rousseff nem com Erenice Guerra, braço-

direito da ministra. Recebeu a planilha de seu subalterno e a repassou por 

engano, diz a quem queira acreditar, a seu "ex-amigo" André Fernandes, 

funcionário do senador do PSDB.  

Futricas de servidores de terceiro escalão à parte, o que restou de 

relevante dos depoimentos de Nunes Pires e de Fernandes já era conhecido. O 

governo petista, temendo o desgaste da possível revelação de despesas 

pessoais do presidente Lula, se armou para uma guerrilha contra a oposição em 

torno das compras palacianas.  

O dossiê, ao mostrar a aquisição pela gestão FHC de artigos luxuosos -

algo normal em se tratando de despesas da Presidência-, tinha objetivo 

dissuasório. Avisar a oposição de que o Planalto possuía informações 

privilegiadas, e que as poderia usar a qualquer tempo, viria a calhar para a 

intenção do governo.  

O "banco de dados" foi uma operação política, baseada em informações às quais 

apenas o governo Lula tinha acesso e motivada pelo espírito da chantagem. O 
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depoimento de Erenice Guerra era o mínimo que se exigia para tentar chegar ao 

mentor do esquema intimidatório. Mas a CPI, ao que parece, será enterrada 

pelos coveiros do governismo sem esse depoimento chave. 
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 O uso do recurso da intertextualidade através de referência ao poema 

“Quadrilha”, de Carlos Drummond de Andrade, logo na abertura do editorial, 

permite relacionar para quem o jornal paulista dialogava: uma elite com formação 

e ensino superior. O jornalista, em questão, que não assina mas pretende se 

apropriar do discurso para fazer com que o seu leitor logo identifique e relacione 

– lembrando do poema em questão. 

 

“Dilma, que mandava em Erenice,            “João amava Teresa que amava  

que mandava em Aparecido,                     Raimundo que amava Maria  

que mandava em Marcelo,                        que amava Joaquim  

que não mandava em ninguém”.               que amava Lili  

                                                                   que não amava ninguém”.  

 

 A escolha dos versos, em questão, envolve mais que um mero 

empréstimo de estruturas para um simples jogo de ideias. Isso abrange também 

o não dito, que seguramente está implícito, com a relação que o jornalista espera 

que o leitor alcance entre o nome do poema e as pessoas envolvidas, na relação 

inofensiva do editorial. 

 Ao se apropriar da forma dos versos de Drummond, o editorialista traça 

um paralelismo sintático original: trocando o verbo amar por mandar. Com isso 

ele provoca um jogo de ideias para incentivar ao leitor que passe adiante a 

responsabilidade sobre os fatos que precisam ser apurados. Para Maia (2006), 

é um recurso que só pode ser alcançado por um pequeno número de pessoas, 

por remeter “a uma forma e / ou conteúdo bastante específico(s), percebido(s) 

apenas por um leitor / interlocutor muito bem informado e / ou altamente letrado” 

(MAIA, 2006, p.1).  

No decorrer do texto, provérbios também foram usados. Já na abertura, 

ainda no primeiro parágrafo, o jornalista se apropria de uma paráfrase de um 

antigo provérbio português: “pelo andar da carruagem governista...” Na versão 

original, de origem portuguesa, o provérbio sugere que “pelo andar da carruagem 
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se vê quem vem nela”. Assim, o leitor conclui – por meio de um contexto 

sociocultural, a origem social de quem vai nela. Mesmo sendo utilizado 

parcialmente, o veículo de comunicação deixa transparecer – em sua polifonia 

discursiva – quem apoia e transparece que não está ao lado do Governo. 

Com o recurso “carruagem”, o veículo de comunicação associa um valor 

de mobilidade e confere uma dinamicidade sensorial à dança da quadrilha. Ele 

deixa transparecer que independente de quem esteja envolvido, ele deixa 

entender que a explicação será dada somente pelo “sob do sub do sub”. A 

linguagem popular segue dando a tônica também no terceiro parágrafo. Nele, o 

editorialista continua se apropriando deste recurso para dar sustentação às suas 

ideias. 

Ao comentar que se “buscou evitar que as chamas da suspeita se 

propagassem morro acima”, há intertextualidade com o provérbio de origem 

portuguesa “água de morro abaixo e fogo de morro acima, ninguém segura”, o 

jornal consegue confirmar o que nos diz Sande (2008) sobre a capacidade de 

síntese dos provérbios para ser objetivo no que se quer dizer. 

Sendo assim, o Versador Proverbial (VP) se utiliza da polifonia da 

narrativa jornalística para dar voz a um grupo oposicionista ao sugerir que o 

depoimento do ex-secretário foi meramente para apagar incêndio “morro acima”. 

Em outras palavras, eles julgam uma tentativa de se evitar que o escândalo 

tomasse proporções ainda maiores, a ponto de que as suspeitas sobre a origem 

do dossiê atingissem o primeiro escalão petista. 

“A citação de Drummond confere literalidade ao texto jornalístico, e os 

provérbios, trazendo a sabedoria popular consagrada pela repetição, reforçam 

sua credibilidade e constroem a ponte da identificação linguística e cultural entre 

autor e leitor” (FREITAS, 2011, p. 55). Esse recurso intertextual da linguística 

está diretamente ligada ao conteúdo, um recurso conhecido como “formas de 

discurso repetido”, comumente conhecido como “textemas” ou “unidades de 

textos”. Neste caso, é possível compreender provérbios, ditados populares, 

citações de vários tipos consagradas pela tradição cultural de uma comunidade. 

(MAIA: 2006, p. 2).  
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Já no campo lexical, codificação com termos como “quadrilha”, 

“operação”, “informações sigilosas”, “espírito de chantagem”, entre tantos 

denunciam uma tentativa de associar tais ações ao mundo do crime. O campo 

bélico também foi contemplado quando redator se refere à “força-tarefa”, como 

uma mobilização em conjunto para produzir tal documento. Neste momento, ele 

deixa transparecer que não consegue ser tão imparcial quanto gostaria. 

As aspas são utilizadas pelo sujeito discursivo VP como recursos 

ortográficos para destacar o nome que o Governo dá ao documento. Neste 

momento, a ironia contrapõe a documentação de uma citação. No entanto, o 

mesmo recurso (irônico) não se aplica aos tucanos quando se referem ao mesmo 

documento como: dossiê. Em um outro momento, as aspas também servem para 

ironizar o ‘responsável’ pelo esclarecimento dos fatos – “o sub do sub do sub”: 

afinal, ele “não manda em ninguém”. 

A aspas voltam a ser usadas com tom de ironia na expressão “ex-amigo”, 

na tentativa de aproximar ainda mais o receptor da mensagem. Em recurso 

dialógico, ele contraria o compromisso da isonomia na narrativa dos fatos e 

assume um posicionamento crítico às atitudes do governo Lula, deixando 

transparecer a sua preferência por uma administração tucana: “O dossiê, ao 

mostrar a aquisição pela gestão FHC de artigos luxuosos – algo normal em se 

tratando de despesas da Presidência – tinha [o] objetivo [...] de avisar a oposição 

que o Planalto possuía informações privilegiadas, e que as poderia usar a 

qualquer tempo”.  

Para concluir, no último parágrafo, o Sujeito Discursivo em questão cobra 

um depoimento de Erenice Guerra. Mas, por meio de metáfora, que a CPI “será 

enterrada pelos coveiros do governismo sem esse depoimento chave”. Neste 

momento, é preciso atentar para a expressão usada. O SD Versado Proverbial 

se apropria de uma profissão – colocando-a como uma das mais desvalorizadas 

numa hierarquia profissional – ao lado dos lixeiros. Mas, em tom ácido, ele deixa 

um recado implícito para a sociedade: “há de enterrar antes que apodreça”. Ele 

estabelece, aos governistas, a função de coveiros: mas deixa claro, eles não são 

governo. Com um tom ácido, o SD coloca o coveiro e o “sub” no mesmo patamar 

de subalternidade: ambos, sugerindo a responsabilidade de enterrar a CPI. 
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3.3.5. SD – Domador de circo: o enganado (Anexo 2) 

Editorial O Estado de S. Paulo 22/05 2008 

O ''engano'' expõe a armação  

Depois que o presidente da República recorreu à palavra "aloprados" para 

explicar que seus "companheiros", flagrados na prática de atos que a opinião 

pública denunciava como criminosos, estavam apenas cometendo "erros", 

pensou-se que a imaginação dos que cuidam de preservar a imagem do governo 

estivesse esgotada. Mas fomos surpreendidos, no início da novela dos cartões, 

com a "distração" da ex-ministra Matilde Ribeiro, que usou seu cartão corporativo 

quando deveria ter usado o seu cartão pessoal.  

Agora, ficamos sabendo pelo depoimento do ex-secretário de Controle 

Interno da Casa Civil José Aparecido Nunes Pires, à Polícia Federal, que foi ele 

o "vazador" da planilha eletrônica confeccionada naquele órgão de cúpula do 

Planalto, e que fez isso não apenas "por engano", mas também por interferência 

de forças sobrenaturais, uma vez que a planilha estava no seu computador, cuja 

senha só ele conhece, mas não foi ele que a anexou à mensagem enviada a 

André Fernandes.  

Felizmente, foi suspensa ontem a deplorável pantomima dos depoimentos 

à CPI dos Cartões Corporativos do remetente e do destinatário de cópia do 

dossiê contendo uma seleta, escolhida a dedo, de gastos palacianos no governo 

Fernando Henrique. Só na próxima semana o desrespeitado público correrá o 

risco de ser submetido a uma nova sessão do festival de mentiras de segunda 

classe protagonizado anteontem pelo ex-secretário José Aparecido Nunes Pires.  

A interrupção do teatro conduz aos seus bastidores. Ontem pela manhã a 

CPI deveria votar o pedido de acareação entre Aparecido e o assessor 

parlamentar André Fernandes, que trabalha para o senador Álvaro Dias, do 

PSDB. Embora ninguém apostasse que a maioria governista da comissão 

deixaria a acareação acontecer, esperava-se pelo menos a votação do 

requerimento, em homenagem às aparências. Mas nem sequer houve quórum 

para qualquer decisão. De todo modo, qual a serventia de um face a face entre 

os dois? "É inútil", comentou Fernandes. "Ele (Aparecido) tem um habeas-



45 
 

 

corpus" (concedido pelo STF, para que pudesse mentir ou calar no seu 

depoimento à CPI, sem o risco de receber voz de prisão). "Vai dizer pepino e eu 

vou dizer chuchu e vai ficar por isso." 

 Segundo o assessor parlamentar, num almoço entre eles depois do envio 

do dossiê, presentes dois outros comensais, Aparecido disse que partiu de 

Erenice Guerra, a secretária executiva da Casa Civil e braço direito da ministra 

Dilma Rousseff, a ordem para o fabrico do dossiê. Disse ainda, conforme 

Fernandes, que Erenice determinou que dois funcionários de cada secretaria da 

Pasta participassem do que seria, eufemisticamente, a preparação de um "banco 

de dados" para uso da CPI (que àquela altura nem existia). Aparecido, como era 

de esperar, negou. Mas, no seu depoimento, distraído, ele deixou escapar que 

recebeu a planilha de um subordinado, "sem querer" a enviou a Fernandes - e 

sem mudar uma vírgula do seu conteúdo. 

Com isso, o fato de Aparecido ter tido o cuidado de poupar de qualquer 

malfeito tanto Erenice quanto Dilma se tornou uma gritante irrelevância. "Vê-se 

claramente que se pinçaram dados", concluiu o deputado Carlos Sampaio, do 

PSDB, integrante da CPI. "Banco de dados pressupõe informações genéricas. 

Dossiê pressupõe informações pinçadas." Referem-se, nas suas palavras, a 

"gastos esdrúxulos". Complementou Fernandes: "Um banco de dados teria 

compras normais de arroz, feijão." Isso é o que conta - e não a enredada história 

das relações entre quem disparou e quem recebeu o e-mail com o arquivo da 

intimidação. E é isso que vai engrossar o patrimônio de felonias deste governo 

cujos condutores em priscas eras desfilavam perante o eleitorado como 

portadores de uma nova ética política e administrativa - para se revelarem, afinal, 

mensaleiros, aloprados, distraídos, "dossiêistas".  

Daí não se segue necessariamente que os mandantes de mais essa armação 

terão de prestar contas de suas decisões. Nem por milagre essa manietada CPI 

irá ao fundo das coisas. Ela será encerrada em 8 de junho, e não passa pela 

cabeça de ninguém que os "governistas radicais" que a dominam acederão em 

lhe dar sobrevida. A única esperança da oposição - e, mais do que isso, da 

opinião pública desejosa de ver a verdade em pratos limpos - é o inquérito em 

curso na Polícia Federal. 
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Assim como no editorial do sujeito discursivo Versador Proverbial – da 

Folha de S. Paulo – o uso das aspas para dar sentido à ironia está presente em 

todo o editorial jornalístico. Intitulado “O ‘engano’ expõe a armação”, ele 

desvirtua o uso das aspas como recurso para o uso do discurso direto afim de 

promover o sentido irônico ao contrapor a fala do governo, com duras críticas à 

forma de gestão petista.  

Isto implica sempre na disparidade existente, entre forma e conteúdo, 

quando o assunto é editorial. Maior que a folha o SD em questão transmite ao 

leitor um aspecto mais didático: facilmente encontrado no decorrer da narrativa. 

Uma das mais emblemáticas passagens desta narrativa jornalística consiste em 
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desmistificar, para o leitor, a diferença entre banco de dados e dossiê – por 

exemplo.  

Além disso, o Domador de Circo vai além e também pontua sobre o 

conceito de Habeas-Corpus. Ele aproveita e exemplifica como este recurso 

jurídico pode proteger Nunes Pires da prisão: com detalhes de como toda a 

operação foi montada. De acordo com Pichelli, Pedro e Carvalho (2006, p. 41), 

os dois editoriais apresentados neste capítulo representam como o assunto 

abordado está ““vivo e presente no espírito”, no universo do leitor. 

Assim, justifica-se o motivo desta narrativa opinativa ser mais extensa que 

o Versador Proverbial. Ela se torna muito mais robusta por conta da quantidade 

de conceitos que se apropria, na tentativa de provocar sentidos polissêmicos nos 

leitores mais desavisados, ou que – simplesmente – acompanham com o “bonde 

andando” [parafraseando o sujeito discursivo em questão]. 

Esta ironia contesta aquilo que ela mesma represa, mantendo certa 

distância do seu leitor do que realmente é dito (ou melhor, não dito): não se trata 

das informações que estão explícitas na narrativa, mas, no que de fato é 

pensado pelo SD. 

Diferentemente do Versador Proverbial, que se apropria da sutileza como 

recurso intertextual – com o uso de um poema, para dar sustentação àquilo que 

não pode ser dito – o Domador de Circo usa provérbios para endurecer o 

discurso, principalmente quando apela para o campo lexical: relacionando o fato 

à guerrilha e ao crime.  

Logo no primeiro parágrafo, o sujeito discursivo classifica explicitamente 

os atos do Estado como “criminosos” por seus atos de “vazamento” [grifo do 

sujeito] das informações. Ele segue em busca de engajamento ao começar a 

forjar um discurso em que se insere, por meio do uso de verbos de ação na 

segunda pessoa do plural: “fomos surpreendidos”, “ficamos sabendo”, entre 

outros. 

Este recurso irmana uma relação sustentada na condição implícita de 

cidadão. Posicionando o Domador de Circo como um espectador: o que 

classifica como pantominas do governo, como sendo um afrontamento. Tanto 
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que, no primeiro sujeito discursivo, em nenhum momento ele se materializou no 

discurso. Com isso, ele assume um maior distanciamento perante o leitor, mas, 

sem deixar de defender os interesses sociais. 

Por outro lado, o SD identificado no editorial do O Estado revela uma 

posição anti-governista mais aberta e incisiva. Tanto que, entre as diversas 

expressões destacadas com o uso das aspas, a começar pelo “engano” do título, 

ele questiona as falas do presidente quando ele tenta desqualificar o sentido do 

incidente, na tentativa de atenuar os erros de seus “companheiros aloprados”. 

Tanto que ele reforça seu argumento se apropriando da fala da ex-ministra 

Matilde Ribeiro, ao pagar suas contas particulares com o cartão corporativo do 

Palácio. 

Com isso, ele volta a utilizar de aspas [como citação direta] mas sem 

esconder sua insatisfação com a versão petista sobre o incidente: com uma 

ressalva para que todo este fato tenha sido cometido por fatores “sobrenaturais”. 

Pois somente o secretário petista era o único a ter acesso aos dados da 

denúncia.   

O SD Domador de Circo aponta como eufemismo a denominação petista 

de “banco de dados”. Tanto que ele explica o que é um dossiê e utiliza adjetivos 

de grande calibre como “atos criminosos”, desencadeando assim uma série de 

mentiras de “segunda classe” ao que considera como sendo o seu leitor um 

“desrespeitado público”. Ele vai além e ainda reitera como “armação” o que não 

será desvendado em uma “CPI manietada”. Todas estas escolhas lexicais 

voltadas para o mundo do circo. 

Ele continua com o campo semântico referente ao universo do picadeiro 

quando se refere à “deplorável pantomima dos depoimentos” e ao externar que 

a interrupção de todo este “teatro” conduz “aos seus bastidores”. Mas, no 

penúltimo parágrafo o Domador do Circo abandona de vez o que o paradigma 

da imparcialidade ao apontar o desmascaramento dos governantes.   

Este uso de termos eruditos - como “patrimônio de felonias” ou o referir-

se a “priscas eras” - em metáforas exige um nível de conhecimento ainda maior 

do que o do SD Versador Proverbial. Os dois jornais são conhecidos por produzir 

conteúdo para a elite letrada paulista, o que justifica tais escolhas. 
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Tanto que, ainda com relação ao léxico, o autor investe nos neologismos 

– “mensaleiros” e “dossiêistas” – como instrumentos de classificação crítica para 

os petistas: com isso ele deixa implícito (ou não-dito) suas impressões de que o 

partido e quem os apoia não podem mais ser associados à lisura de atos e 

decisões.  

Se comparado ao SD da Folha de S. Paulo, o Domador de circo usa 

menos provérbios: somente utilizando quando ele lança mão do termo “ver a 

verdade em pratos limpos”, já na conclusão do texto. Assim, ele expressa um 

desejo de ver um assunto esclarecido – na tentativa de dizer ao governante como 

ele deve governar. 

Mas sob um aspecto, os dois SDs compartilham da mesma ideia: a 

descrença na instituição, quando o assunto é a devida prestação de contas sob 

seus atos. Enquanto que o Versador Proverbial apela para o sentido de coveiro 

e sepultamento da CPI, o Domador do Circo dá por encerrada a discussão por 

“governistas radicais” – sem cobrar sua devida sobrevida.  

Mas, nos dois casos, o depoimento de Erenice Guerra é apontado como 

a solução mínima para o impasse: “Nem por milagre essa manietada CPI irá ao 

fundo das coisas. Ela será encerrada em 8 de junho, e não passa pela cabeça 

de ninguém que os governistas radicais que a dominam acederão em lhe dar 

sobrevida” (O ESTADO DE SÃO PAULO, 22/05/2008). 
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3.3.6 SD – Milico Democrático: o Fiel 

 

Editorial de “O Globo” do dia 02 de abril de 1964 em apoio ao Golpe de 1964. 

“Ressurge a Democracia” 

Vive a Nação dias gloriosos. Porque souberam unir-se todos os patriotas, 

independentemente de vinculações políticas, simpatias ou opinião sobre 

problemas isolados, para salvar o que é essencial: a democracia, a lei e a ordem. 

Graças à decisão e ao heroísmo das Forças Armadas, que obedientes a seus 

chefes demonstraram a falta de visão dos que tentavam destruir a hierarquia e 

a disciplina, o Brasil livrou-se do Governo irresponsável, que insistia em arrastá-

lo para rumos contrários à sua vocação e tradições. 

Como dizíamos, no editorial de anteontem, a legalidade não poderia ser 

a garantia da subversão, a escora dos agitadores, o anteparo da desordem. Em 

nome da legalidade, não seria legítimo admitir o assassínio das instituições, 

como se vinha fazendo, diante da Nação horrorizada. 

Agora, o Congresso dará o remédio constitucional à situação existente, 

para que o País continue sua marcha em direção a seu grande destino, sem que 

os direitos individuais sejam afetados, sem que as liberdades públicas 

desapareçam, sem que o poder do Estado volte a ser usado em favor da 

desordem, da indisciplina e de tudo aquilo que nos estava a levar à anarquia e 

ao comunismo. Poderemos, desde hoje, encarar o futuro confiantemente, certos, 

enfim, de que todos os nossos problemas terão soluções, pois os negócios 

públicos não mais serão geridos com má-fé, demagogia e insensatez. 

Salvos da comunização que celeremente se preparava, os brasileiros 

devem agradecer aos bravos militares, que os protegeram de seus inimigos. 

Devemos felicitar-nos porque as Forças Armadas, fiéis ao dispositivo 

constitucional que as obriga a defender a Pátria e a garantir os poderes 

constitucionais, a lei e a ordem, não confundiram a sua relevante missão com a 

servil obediência ao Chefe de apenas um daqueles poderes, o Executivo. 

As Forças Armadas, diz o Art. 176 da Carta Magna, “são instituições 

permanentes, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a 

autoridade do Presidente da República E DENTRO DOS LIMITES DA LEI.” 
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No momento em que o Sr. João Goulart ignorou a hierarquia e desprezou 

a disciplina de um dos ramos das Forças Armadas, a Marinha de Guerra, saiu 

dos limites da lei, perdendo, conseqüentemente, o direito a ser considerado 

como um símbolo da legalidade, assim como as condições indispensáveis à 

Chefia da Nação e ao Comando das corporações militares. Sua presença e suas 

palavras na reunião realizada no Automóvel Clube, vincularam-no, 

definitivamente, aos adversários da democracia e da lei. 

Atendendo aos anseios nacionais, de paz, tranqüilidade e progresso, 

impossibilitados, nos últimos tempos, pela ação subversiva orientada pelo 

Palácio do Planalto, as Forças Armadas chamaram a si a tarefa de restaurar a 

Nação na integridade de seus direitos, livrando-os do amargo fim que lhe estava 

reservado pelos vermelhos que haviam envolvido o Executivo Federal. 

Este não foi um movimento partidário. Dele participaram todos os setores 

conscientes da vida política brasileira, pois a ninguém escapava o significado 

das manobras presidenciais. Aliaram-se os mais ilustres líderes políticos, os 

mais respeitados Governadores, com o mesmo intuito redentor que animou as 

Forças Armadas. Era a sorte da democracia no Brasil que estava em jogo. 

A esses líderes civis devemos, igualmente, externar a gratidão de nosso 

povo. Mas, por isto que nacional, na mais ampla acepção da palavra, o 

movimento vitorioso não pertence a ninguém. É da Pátria, do Povo e do Regime. 

Não foi contra qualquer reivindicação popular, contra qualquer idéia que, 

enquadrada dentro dos princípios constitucionais, objetive o bem do povo e o 

progresso do País. 

Se os banidos, para intrigarem os brasileiros com seus líderes e com os 

chefes militares, afirmarem o contrário, estarão mentindo, estarão, como 

sempre, procurando engodar as massas trabalhadoras, que não lhes devem dar 

ouvidos. Confiamos em que o Congresso votará, rapidamente, as medidas 

reclamadas para que se inicie no Brasil uma época de justiça e harmonia social. 

Mais uma vez, o povo brasileiro foi socorrido pela Providência Divina, que lhe 

permitiu superar a grave crise, sem maiores sofrimentos e luto. Sejamos dignos 

de tão grande favor.” 

 

 



52 
 

 

Linguagem Língua Voz 

Conservadora 

 

Apoio ao Golpe            

 

 

Cita a Carta 
Magna 
 
 
 
Representação 
da nação 
 
 
 
 
Terrorismo 
Comunista 
 
 
 
 
Mentira 
insurgente de 
banidos 
 
 
 
 
 
Superação 
 
 

Crítica 

 

Transformação 
social proposta 
por Jango 
 
 
 
Contra a 
reforma agrária 
e qualquer 
distribuição de 
recursos 
públicos 
 
 
 
Contra valores 
que desafiam a 
moral cristã 
familiar 
 
 
 
Contra qualquer 
discurso que 
questionasse a 
propriedade e a 
distribuição de 
riqueza no país 
 
 
Contra qualquer 
aproximação do 
Governo Jango 
junto ao bloco 
de países 
comunistas: 
URSS, China e 
Cuba 
 
Enxerga no 
modelo social-
democrata 
proposto por 
Jango uma 
ameaça à 
Democracia e a 
Liberdade 
individual 
 
Acusa o 
Governo de 
Corrupto 

Jornalismo 

 
Expressa abertamente 
posição favorável ao 
Golpe  
 
 
 
Ressurgimento 
Democrático 
 
 
 
Dias Gloriosos 
 
 
 
 
 
Apoio do Congresso 
 
 
 
 
 
Apoio financeiro, 
psicológico e 
administrativo do 
empresariado 
 
 
 
 
 
Providência Divina 

Editorial Jornalístico 

 

 



53 
 

 

À época da Ditadura, os veículos de Comunicação mantinham a sua 

relação com o Poder vigente. O jornal “O Globo” usou os mais diversos 

argumentos para persuadir o leitor e declarar apoio aos militares – no Golpe de 

1964. Em vários momentos, o jornal atribuiu como sua a voz da nação e, com 

seu discurso segregou os que apoiavam o regime (chamando-os de lúcidos, 

patriotas e democratas) e os que divergiam (antidemocratas, comunistas): estes, 

por sua vez, eram tratados como os que incitavam a desordem e a destruição do 

regime. 

Com isso, ele constrói um discurso onde conclama uma ação direta dos 

militares e do povo para reagir à crise.  

[...] Graças à decisão e ao heroísmo das Forças Armadas, que 
obedientes a seus chefes demonstraram a falta de visão dos que 
tentavam destruir a hierarquia e a disciplina [...] Como dizíamos, no 
editorial de anteontem, a legalidade não poderia ser a garantia da 
subversão, a escora dos agitadores, o anteparo da desordem (O 
GLOBO, 02/04/1964). 

 No decorrer do seu texto, o SD tece as ideias na tentativa de dar 

sustentação ao Golpe, definindo quem se opusesse ao feito como inimigos 

contrários à hierarquia e à disciplina. O Milico Democrático sustentava sua 

argumentação em nome de uma legalidade, garantida pelas Forças Armadas – 

quando chamou para si a responsabilidade de restaurar uma Nação horrorizada 

- e classificando como ilegítimo o Governo do presidente João Goulart. 

Assim como os demais Sujeitos, o Fiel se apropria dos provérbios para 

associar o Comunismo à gestão de Goulart, ao trata-lo como “vermelhos que 

haviam envolvido o Executivo Federal”. Como principal argumento do texto, o 

jornal sugere uma ameaça de terrorismo comunista contra a nação.  

Sob esta perspectiva, o SD convoca o Congresso à luta como o único 

capaz a dar “o remédio” constitucional àquela situação. E sugere a ditadura como 

o progresso: “(...) para que o País continue a sua marcha em direção a seu 

grande destino (...)”. Em nenhum momento, antes do Golpe, o jornal sugeriu que 

o problema poderia ser resolvido com um Impeachment – por exemplo – do 

presidente, votado legalmente pela Casa. 

Na tentativa de justificar o Golpe, o Milico Democrático cita a Carta Magna 

como argumento para a ação militar. “As Forças Armadas, diz o Art. 176 da Carta 
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Magna, 'são instituições permanentes, organizadas com base na hierarquia e na 

disciplina, sob a autoridade do Presidente da República E DENTRO DOS 

LIMITES DA LEI'” (O Globo, 02/04/1964, grifo do original). Mesmo com este 

artifício, as prerrogativas da Carta defendem, justamente, o contrário do 

argumento discursivo do editorial. 

O Sujeito Discursivo Fiel continua a versar, em seu editorial, como se 

representasse a nação: como se o Golpe tivesse apoio social. Ele assegura que 

a partir desta ação militar o país “vive dias gloriosos”. Na tentativa de passar uma 

visão totalitária, ele se apropria de um apelo patriótico, sob a égide da 

Democracia, Lei e Ordem, em detrimento de qualquer vinculação política, 

simpatia ou opinião. “[...] Atendendo aos anseios nacionais, de paz, tranquilidade 

e progresso, impossibilitados, nos últimos tempos, pela ação subversiva 

orientada pelo Palácio do Planalto” (O Globo, 02/04/1964). 

As suposições de terrorismo comunista, tendo como cerne das ações o 

Governo de João Goulart, continuam a ser exploradas pela narrativa discursiva 

do Sujeito. Ele aponta que, com o Golpe, o país está a salvo da “Comunização” 

e que o povo brasileiro deveria agradecer aos “bravos militares”. Sobre Goulart, 

o classifica como irresponsável que insistia em arrastar o país para “rumos 

contrários à sua vocação e tradições”. 

Em defesa dos empresários, o Milico Democrático pede à classe 

trabalhadora para desarticular qualquer contragolpe. “Se os banidos, para 

intrigarem os brasileiros com seus líderes e com os chefes militares, afirmarem 

o contrário, estarão mentindo, estarão, como sempre, procurando engodar as 

massas trabalhadoras, que não lhes devem dar ouvidos. (O Globo, 02/04/1964)”.  

Neste fragmento narrativa, ele demonstra – claramente – a ameaça que os 

empresários sentiam do proletariado. 

O apelo à religiosidade, à época predominantemente católica, foi um dos 

pontos mais marcantes do discurso proposto pelo Sujeito Fiel. Em sua narrativa, 

ele considera o Golpe como uma “providência divina” que permitiu superar a 

crise, “sem maiores sofrimento e luto” [morte, grifo meu]. E encerra o editorial 

com um apelo para que a população não reaja, ao contrário: “Sejamos dignos de 

tão grande favor”.   
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3.3.7 SD – Opositor Pessoal: o Vigilante 

Editoriais Correio da Manhã, 31 de março de 1964 em apoio ao Golpe de 1964. 

 “BASTA!”  

Até que ponto o Presidente da República abusará da paciência da Nação? Até 

que ponto pretende tomar para si por meio de decretos-leis, a função do Poder 

Legislativo? Até que ponto contribuirá para preservar o clima de intranqüilidade 

e insegurança que se verifica presentemente na classe produtora? Até quando 

deseja levar ao desespero, por meio da inflação e do aumento do custo de vida, 

a classe média e a classe operária? Até que ponto quer desagregar as forças 

armadas por meio da indisciplina que se torna cada vez mais incontrolável? Não 

é possível continuar neste caos em todos os sentidos e em todos os setores. 

Tanto no lado administrativo como no lado econômico e financeiro. Basta de 

farsa. Basta da guerra psicológica que o próprio Governo desencadeou com o 

objetivo de convulsionar o país e levar avante a sua política continuísta. Basta 

de demagogia para que, realmente, se possam fazer as reformas de base. 

Quase todas as medidas tomadas pelo Sr. João Goulart, nestes últimos tempos, 

com grande estardalhaço, mas inexeqüíveis, não têm outra finalidade senão a 

de enganar a boa-fé do povo, que, aliás, não se enganará. Não é tolerável esta 

situação calamitosa provocada artificialmente pelo Governo que estabeleceu a 

desordem generalizada, desordem esta que cresce em ritmo acelerado e 

ameaça sufocar todas as forças vivas do país. Não contente de intranqüilizar o 

campo, com o decreto da SUPRA, agitando igualmente os proprietários e os 

camponeses, de desvirtuar a finalidade dos sindicatos, cuja missão é a das 

reivindicações de classe, agora estende a sua ação deformadora às forças 

armadas, destruindo de cima a baixo a hierarquia e a disciplina, o que põe em 

perigo o regime e a segurança nacional. A opinião pública recusa uma política 

de natureza equívoca que se volta contra as instituições, cuja guarda deveria 

caber ao próprio Governo Federal. Queremos o respeito à Constituição. 

Queremos as reformas de base voltadas pelo Congresso. Queremos a 

intocabilidade das liberdades democráticas. Queremos a realização das eleições 

em 1965. Se o Sr. João Goulart não tem a capacidade para exercer a 

Presidência da República e resolver os problemas da Nação dentro da legalidade 

constitucional não lhe resta outra saída senão entregar o Governo ao seu 
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legítimo sucessor. É admissível que o Sr. João Goulart termine o seu mandato 

de acordo com a Constituição. Este grande sacrifício de tolerá-lo até 1966 seria 

compensador para a democracia. Mas para isto, o Sr. João Goulart terá de 

desistir de sua política atual que está perturbando uma nação em 

desenvolvimento, e ameaçando de levá-la à guerra civil. A Nação não admite 

nem golpe nem contragolpe. Quer consolidar o processo democrático para a 

concretização das reformas essenciais de sua estrutura econômica. Mas não 

admite que seja o próprio Executivo, por interesses inconfessáveis, quem 

desencadeie a luta contra o Congresso, censure o rádio, ameace a imprensa e, 

com ela, todos os meios de manifestações do pensamento, abrindo o caminho à 

ditadura. Os Poderes Legislativo e Judiciário, as Classes Armadas, as forças 

democráticas devem estar alertas e vigilantes e prontos para combater todos 

aqueles que atentarem contra o regime. Brasil já sofreu demasiado com o 

Governo atual. Agora, basta! 
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Mesmo com uma interjeição, “Basta!”, com tom bastante apelativo e 

expressão de vontade, o editorial provoca no leitor um questionamento natural: 

o que basta? E, logo em seguida, o veículo provoca: “Até que ponto o Presidente 

da República abusará da paciência da Nação?”.  

A questão/afirmação proposta inicialmente pelo Sujeito Discursivo não 

traz respostas: como quais os atos cometidos pelo presidente testam a paciência 

de todos, por exemplo. Na narrativa em questão, o SD se porta como se 

empunhasse uma carta de representação unanimemente assinada pelos 

brasileiros; o narrador – neste caso – assume a postura de porta-voz do povo, 

atribuindo um sentimento único a indivíduos, grupos, associações, entre outros. 

Este artifício demonstra a clara intenção de (assim como o SD Milico 

Democrático) dar sentido ao conceito simbólico de Nação: a que o presidente da 

República abusa da paciência de todos.   

Em todo momento do discurso, o Opositor Pessoal adota uma figura de 

estilo que toma a parte pelo todo: a sinédoque. Durante toda a narrativa, o 

Correio da Manhã [jornal detentor da opinião expressa no editorial] utiliza-se de 

palavras “disfêmicas”, empregando expressão de algo pejorativo: “Até que ponto 

contribuirá para preservar o clima de intranquilidade e insegurança que se 

verifica presentemente na classe produtora? Até quando deseja levar ao 

desespero, por meio da inflação e do aumento do custo de vida, a classe média 

e a classe operária?” (Correio da Manhã, 31/03/1964). 

Neste trecho, o Vigilante tenta se aproximar das classes sociais mais 

baixas e classifica como “desespero” o sentimento da Classe Média. Neste 

fragmento, o SD se apoderou da sinédoque e do disfemismo e expôs uma 

situação que – mesmo presente – nunca poderia ser unânime: levando-se em 

consideração a pluralidade de opiniões pertencentes às referidas classes 

sociais. 

O Sujeito Discursivo vai além. O Discurso Vigilante sustenta que o país 

passa por um verdadeiro caos, sob o comando de João Goulart. Todas as 

afirmações enunciadas pelo jornal são descontextualizadas, sem nenhum 

argumento plausível. “Quase todas as medidas tomadas pelo Sr. João Goulart, 

nestes últimos tempos, com grande estardalhaço, mas inexequíveis, não têm 
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outra finalidade senão a de enganar a boa-fé do povo, que, aliás, não se 

enganará (Correio da Manhã, 31/03/1964)”. 

Percebe-se, através da narrativa proposta pelo SD que não se trata mais 

de uma crítica ao Governo de Goulart, mas, sim à pessoa. Neste caso, se torna 

uma oposição pessoal ao ex-presidente e de maneira enérgica o acusa de agir 

com má-fé. E de maneira sentenciada, incita o leitor a não acreditar mais no 

chefe do Executivo. 

Mais uma vez, a narrativa se coloca como representante do povo. “A 

opinião pública recusa uma política de natureza equívoca que se volta contra as 

instituições, cuja guarda deveria caber ao próprio Governo Federal” (Correio da 

Manhã, 31/03/1964). De maneira escandalosa, o veículo mente ao ignorar a 

pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 

(IBOPE), quando em junho de 1963 divulgou que 35% dos pesquisados 

consideravam o Governo de Goulart como bom/ótimo, enquanto 19% o achava 

regular: uma média de aprovação na casa dos 54% - na opinião dos 

entrevistados. 

Assim como o SD anterior, o discurso no editorial “Basta!” conclama os 

poderes Legislativo, Judiciário, Forças Armadas e Classes Democráticas a 

continuar vigilantes e  

prontos para combater todos aqueles que atentarem contra o regime 
já que, não admite que seja o próprio Executivo, por interesses 
inconfessáveis, quem desencadeie a luta contra o Congresso, censure 
o rádio, ameace a imprensa e, com ela, todos os meios de 
manifestações do pensamento, abrindo o caminho à ditadura. (Correio 
da Manhã, 31/03/1964) 

  

O Vigilante encerra a tessitura de suas considerações com um 

superlativo, que dá ênfase na ideia inicial. “O Brasil já sofreu demasiado com o 

Governo atual. Agora, basta!”. Sendo este fragmento, apenas, o começo da linha 

de raciocínio que continua, no dia seguinte, com um editorial intitulado “Fora!”. 

Desta vez, o veículo modifica a sua rotina, estética de apresentação dos 

seus posicionamentos. Costumeiramente, ele era editorado no primeiro caderno. 

No entanto, desta vez, ele estava ocupando uma posição de destaque: em duas 

colunas, na parte superior, da capa do jornal.  
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4. Multiparcialidade e dialogia na Era da Pós-verdade e Mídias Alternativas 

 

O impacto da digitalização do mundo das comunicações promoveu uma 

revolução nas formas como as pessoas produzem e consomem informações. 

Antigas práticas e métodos do jornalismo começam a ser questionados diante 

das transformações causadas pela popularização das redes interconectadas.  

E nesse novo ambiente surgem novas formas de relacionamento no 

acesso e transmissão de informações – o que afeta diretamente a opinião púbica 

e, consequentemente, os meios de comunicação alternativos que proliferam na 

Internet.  

As tradicionais formas de jornalismo perdem peso diante do auge dos 
novos canais de comunicação, como os blogs pessoais, o Youtube, os 
canais de mensagens instantâneas, como o WhatsApp, Telegram e o 
Facebook Chat, ou as redes sociais como Snapchat e Twitter. Um 
simples tweet pode mobilizar massas e causar resultados impensáveis 
há alguns anos (LLORENTE, 2016: 09). 

 

Esse novo ecossistema de mídias cobra aos jornalistas rever suas 

práticas e métodos que passam a ser insuficientes para as demandas 

contemporâneas, principalmente diante do fluxo de boatos que tomam conta das 

redes sociais diariamente. Em setembro de 2016, o jornal The Economist 

publicou um artigo chamado “Art of the lie”16 (Arte da mentira, em tradução livre). 

Nele já apontava que o compartilhamento de informações falsas era o mesmo 

das informações verdadeiras. 

 

                                                           
16 Art of the Lie, The Economist. 10 de setembro de 2016. 
http://www.economist.com/news/briefing/21706498-dishonestypolitics-nothing-new-manner-which-
some-politicians-now-lie-and 
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Informações falsas, neste caso, não significa – necessariamente – se 

tratar de uma mentira. Em seu artigo, intitulado, “Multiparcialidade, dialogia e 

cultura participativa como reação à pós-verdade: uma abordagem discursiva 

sobe o jornalismo”, Pedro Henrique Varoni de Carvalho e Francisco Rolsfen 

Belda destacam que é possível interpretar o acontecimento da pós-verdade 

como um enunciado foucaultiano: parte de um referencial, com um domínio 

associado a outros enunciados e produzido por um sujeito do discurso. Neste 

caso, a descrição de um enunciado não se dá de maneira isolada – mas sob 

uma função no campo de coexistência. 

Há, nessa perspectiva, outra camada de sentido na ideia da pós-
verdade para além da constatação de que as pessoas aceitam 
informações falsas desde que reforcem suas crenças e ideologias. 
Trata-se da evidência da não transparência da linguagem que orientou 
muito das discussões na virada linguística de final dos anos 1960 na 
França, resultando na configuração de um novo campo de estudos, a 
análise do discurso, a partir, sobretudo, das ideias de Michel Pêcheux 
e Michel Foucault (CARVALHO & BELDA: 2017, 233). 

 

 Mas, em síntese, se refere a um conteúdo que durante o seu processo 

criativo, a emoção e as convicções pessoais do enunciador se sobrepôs à 

objetividade dos fatos que estavam sendo narrados. Pela teoria do discurso, se 

trata de uma determinação ideológica que determina tanto as formas de 

expressão quanto as de interpretação de mundo por parte do sujeito discursivo: 

afinal de contas, não há descrição sem interpretação. 

 Diante desta nova realidade se faz necessário atualizar a importância – 

como capital simbólico – da informação que se prolifera, muitas vezes não 

confiáveis, que colocam em cheque a apuração e responsabilidade dos fatos: 

estamos diante de uma Era da Pós-verdade17, Multiparcialidade dialógica e 

Mídias Alternativas. 

 

 

                                                           
17 Em 2016, pós-verdade (“post-truth”) foi nomeada a palavra do ano pelo Dicionário Oxford. Sem muita 
surpresa, afinal 2016 foi um ano cheio de inesperadas eventos polêmicos. De lá para cá, o panorama 
político e social foi marcado por esta conjuntura da pós-verdade, no qual o objetivo e o racional perderam 
peso diante do emocional ou da vontade de sustentar crenças, apesar dos fatos demonstrarem o 
contrário. 
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4.1. Multiparcialidade e a reinvenção do jornalismo 

Em meio à divulgação de seu último romance, “Número Zero”, Umberto 

Eco destaca a necessidade da reinvenção do jornalismo. A obra em questão se 

trata de uma trama sobre um jornal criado não para divulgar notícias, mas, para 

servir como instrumento de chantagem entre grupos políticos e econômicos. 

O jornalismo poderia ter outra função. (...) Um jornalismo que me diga: 
“Olha o que tem na internet, olha que coisas falsas estão dizendo, reaja 
a isso, eu te mostro”. (...) Teria que se fazer um jornal que não fosse 
apenas a crítica da realidade cotidiana, mas também a crítica da 
realidade virtual. Esse é um futuro possível para um bom jornalismo 
(ECO, 2015, online). 

 Eco nos faz questionar o “bom” jornalismo a partir de uma matriz de ordem 

cidadã, de responsabilidade cidadã. Parte-se então dos preceitos de que 

jornalismo se faz através do debate de ideias, investigação e autonomia 

(principalmente, diante de interferências político-econômicas, já citadas 

anteriormente). Isso garantiria um pouco de transparência na produção da 

notícia frente ao leitor. Somente assim, seria possível garantir ao jornalismo a 

responsabilidade pela informação veiculada e sua mediação social, pelas 

possibilidades dialógicas interativas da sociedade em rede.  

 Dessas diferenças conceituais, sobre o lugar do jornalismo na sociedade 

em rede, podem surgir novos caminhos “para contornar uma crise ética que se 

desenha diante de uma possível tendência contemporânea de tratar de forma 

indiferenciada o boato e a informação” (CARVALHO & BELDA: 2017, 233). 

 Carvalho & Belda acompanham uma discussão proposta por Carlos 

Sandano, levantada em 2015, na qual aponta uma tensão sobre um dos 

preceitos de base da cibercultura18 e os preceitos do jornalismo convencional19. 

As dinâmicas colaborativas em rede são potencialmente ao mesmo 
tempo as novas ferramentas para a reinvenção do jornalismo e o 
aspecto deflagrador da crise em relação ao modelo anterior: centrado 
num núcleo de produção e difusão de informações, com relativo 
controle sobre sua circulação. É esse modelo que legitimou e 
institucionalizou o campo jornalístico na sociedade ocidental, fazendo 
dos comunicadores tanto manipuladores quanto manipulados, 
conforme a já clássica caracterização de Pierre Bourdieu (CARVALHO 
& BELDA: 2017, 235). 

                                                           
18 “As plataformas de comunicação são um meio para a livre expressão, cabendo aos indivíduos a 
responsabilidade pela informação que produzem” (SALDANO, Apud. CARVALHO & BELDA: 2017, 234)  
19 Baseado nas ideias de filtro, edição, apuração e responsabilidade pela informação. 
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 Sendo assim há dois sentidos emergenciais para se entender o fluxo de 

produção de enunciados da pós-verdade em ambiente de rede. (1) 

Primeiramente, no que se refere à impossibilidade de diferenciação entre o que 

de fato é informação de relatos baseados em acontecimentos inventados: 

sobretudo para dar vasão à necessidade de expressar seus princípios 

fundamentalistas, numa eterna luta de poder. Sob este contexto, cabe ao 

jornalismo se reorganizar em seus procedimentos tanto deontológicos quanto 

epistemológicos, na busca por um lugar legitimado, assim como foi outrora: nos 

séculos XIX e XX – mas, agora, em outra perspectiva.  

É neste sentido, por exemplo, que se projetam iniciativas como aquelas 
dedicadas a mapear atributos de confiabilidade próprios da reportagem 
jornalística e, com isso, instituir critérios de verificação e checagem de 
fatos capazes de distinguir informações qualificadas de boatos, 
notícias falsas e outros gêneros de conteúdo enganoso que passaram 
a proliferar no ambiente caótico das mídias sociais e das redes em 
geral (CARVALHO & BELDA: 2017, 238).  

 (2) Ao segundo sentido cabe uma reflexão sobre circulação e recepção do 

conteúdo que é produzido neste novo ecossistema de mídia. No qual são 

consideradas as crenças e ideologias do sujeito – que não é mais somente um 

receptor passivo de informações (como se porta em uma mídia tradicional). Eles 

têm o poder de compartilhar, comentar, considerando e avaliando de acordo com 

os seus princípios: gerando uma nova comunicação. Sendo assim, esse novo 

ecossistema trouxe à tona uma nova relação das pessoas com as informações. 

 E nesta esfera situam-se as discussões sobre os conteúdos produzidos e 

as formas de interação dos receptores com aquilo que chega até eles. A 

imparcialidade é deixada de lado, dando lugar a Multiparcialidade. Uma 

abordagem pluralista que supera o paradigma da neutralidade e isenção.  

 O profissional, no exercício do jornalismo multiparcial, assume a posição 

de mediador não em favor de uma (parcialidade) ou nenhuma das partes 

(imparcialidade) envolvidas. Mas, sim, em múltiplas partes, propondo um 

discurso mediador entre as múltiplas vozes ou entidades envolvidas na 

interlocução: na tentativa de equalizar suas potencialidades de representação. 

É, portanto, a partir desse segundo sentido da expressão que se pode 
pensar numa aproximação entre a ideia nietzschiana de vontade de 
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verdade, conforme tratada por Foucault, e a pós-verdade como 
significante das lutas de saber e poder que se travaram, no campo 
jornalístico, (...) de certa forma, atravessam a história das relações 
entre produção e recepção de conteúdo no âmbito da comunicação 
midiática (Idem). 

Sendo assim, a crença na imparcialidade como fio condutor da produção 

jornalística – principalmente no plano da linguagem – não rege mais a produção 

de conteúdo neste novo jornalismo: ele perdeu seu espaço, revelou sua 

impostura. Com a queda de sua máscara, a imparcialidade em tempos de pós-

verdade só serve para aqueles que buscam nela refúgio para explicitação de 

suas crenças. Ela só se vale como tentativa para distrair o público e esvaziar o 

debate que aliada a um jornalismo raso se torna peça subserviente de uma 

engrenagem inspirada nos modelos tradicionais de comunicação. 

Neste caso, como é possível mediar um debate mais plural de ideias em 

um campo que possa ser possível certificar a autenticidade das informações, 

neste novo ecossistema midiático? Esse é o desafio que o jornalismo tem de 

enfrentar, se reinventando. Nesse processo de reinvenção, seria interessante 

propor, convocar e experimentar uma espécie de retorno à sua origem dialógica: 

um retorno à Bakhtin. 

4.2. Multiparcialidade, Dialogia e as Novas Mídias 

Para compreender a Dialogia e as Novas Mídias, é preciso dedicar uma 

atenção especial aos aspectos deontológicos e epistemológicos do jornalismo. 

Principalmente, sobre as relações entre o intergrupo – no que diz respeito ao 

meio, redações (onde estão os repórteres), seus pares, chefias e empregadores 

– e o extragrupo – variações que influenciam a produção de conteúdo no tocante 

ao seu público, receptores. 

Neste caminho, é preciso retornar aos ensinamentos do filósofo da 

linguagem Mikhail Bakhtin, principalmente no que toca ao valor referencial da 

epistemologia do jornalismo: no tocante ao deixar de ser a descrição do real e 

passar a ser a efetivação do espaço da dialogia.  

No antigo modelo - ainda não de todo superado -, havia uma 
predominância deontológica dos valores do intragrupo sobre os temas 
do debate em jogo. No novo ecossistema - tampouco ainda 
completamente instituído -, a interação pode determinar outras 
possibilidades narrativas que podem encontrar na dialogia bakhtiniana 
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um referencial teórico-metodológico (CARVALHO & BELDA: 2017, 
240) 

A dialogia, base do pensamento bakhtiniano, empresta a ferramenta 

necessária para se trabalhar os aspectos responsivos e prospectivo da 

linguagem. A partir do princípio de que todo enunciado é social e (co)responde 

a outros anteriores a ele, ou surge como uma reação presumida a algo que ainda 

se manifestará. (BAKHTIN, 1990).  

Neste momento, retomamos a conceitos levantados anteriormente nesta 

pesquisa, onde o diálogo bakhtiniano não se concretiza numa espécie de 

consenso, mas, centrado numa tensão responsiva de um eu ao outro: como 

ponto de tensão entre conjuntos de valores e forças sociais. 

A multiparcialidade, neste caso, sugere uma pluralidade de possibilidades 

forjada na tolerância e empatia, diferentemente do que é pregado pela 

objetividade jornalística – sustentada na crença da neutralidade, monológica -, 

ela está comprometida com o rigor da informação.  

Empatia e tolerância não são aplicados, aqui, como valores 

deontológicos20. Tratam-se de desafios epistemológicos que não estão em 

busca do cerne da verdade, mas, são possibilidades que oferecem lugares de 

trânsito – no movimento de produção de conhecimento – por buscas sucessivas 

de verdades parciais. É, neste sentido, que podemos buscar refúgio na teoria do 

discurso como aporte teórico para acalentar as inquietações proporcionadas ao 

campo do jornalismo. 

Analisar o discurso é explicitar as estratégias, descrever as 
constituições dos diferentes sujeitos e perceber a presença do não dito 
no que é efetivamente enunciado. Esse dispositivo teórico-
metodológico tem sido utilizado de maneira frequente por linguistas e 
jornalistas para estudar conteúdos midiáticos (CARVALHO & BELDA: 
2017, 241). 

 Somente assim, será possível alcançar um fluxo polifônico e polissêmico, 

considerando a informação como uma construção conjunta – participativa -, 

como um produto fruto dos diferentes interesses e relações que movem o 

                                                           
20 Relativo à moral ou ética no exercício da profissão. Por exemplo no código deontológico do jornalismo 
o primeiro parágrafo afirma: “O jornalista deve relatar os factos com rigor e exactidão e interpretá-los 
com honestidade. Os factos devem ser comprovados, ouvindo as partes com interesses atendíveis no 
caso. A distinção entre notícia e opinião deve ficar bem clara aos olhos do público”. 
http://www.bocc.ubi.pt/pag/Codigo-Deontologico.pdf acessado em 16/02/2018. 

http://www.bocc.ubi.pt/pag/Codigo-Deontologico.pdf
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discurso. A polissemia confere ao discurso um aspecto de realidade em 

constante formação: contrapondo o fechamento autoritário de textos 

monológicos (mídia tradicional). 

 Sob esta perspectiva, é possível utilizar o discurso substituindo o modelo 

de comunicação tradicional, centrado na relação sujeito-objeto, para uma 

relação sujeito-sujeito. Neste caso, a polifonia só estará garantida quando o 

jornalista se posicionar como um regente do grande coro de vozes no processo 

dialógico.  

 Sendo assim, a atualização do pensamento bakhtiniano se faz necessária 

para compreender tanto os fluxos polifônicos em rede, quanto os fechamentos 

dos inúmeros grupos de coro de vozes, na pós-verdade contemporânea. Assim, 

a polifonia e o dialogismo se complementam como categorias para se pensar a 

prática contemporânea do jornalismo.  

4.2.1 Novas Mídias – Mídias Alternativas 

Em meio a essa prática contemporânea do jornalismo, as Mídias 

Alternativas surgem como ações que pluralizam ações do debate público: 

oferecendo temas, ângulos e até mesmo alguns fatos que são obscurecidos (ou 

até mesmo silenciados) por veículos de comunicação hegemônicos – que 

sustentam seus discursos baseados em interesses comerciais.  

Assim, as práticas de mídia alternativa são majoritariamente 
articuladas ao modelo da contra-informação, que tem como função 
desobstruir o acesso à opinião pública para os mais diferentes grupos 
sociais, políticos, étnicos, religiosos, de gênero e indicação sexual. 
Pode-se encontrar o modelo de contra-informação na maioria das 
manifestações identificadas como de mídia alternativa, como em 
jornais populares, rádios comunitárias, experiências com vídeo e 
cinema, fanzines e publicações impressas de pequena escala dirigidas 
e voltadas para grupos subalternos, muitos deles envolvidos em 
movimentos sociais (MAZETTI, 2007: 01) 

 A existência da Mídia Alternativa não é uma novidade. Pelo menos, desde 

2002, com seu livro “Mídia Radical”, John Downing identifica tal movimento como 

uma constante histórica, em desenvolvimento pelos mais diversos países. O 

modelo de mídia alternativa, segundo o autor tem como preceito base “quebrar 

o silêncio, refutar as mentiras e fornecer as verdades” (DOWNING Apud. 

MAZETTI, 2007: 02). 
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 Em regimes opressores, de censura e controle da informação, este 

modelo tem apontado como uma saída bastante útil, principalmente, em cenários 

“menos tensos”, onde a hegemonia capitalista conduz a uma autocensura dos 

profissionais de comunicação, sob um interesse tácito das mídias convencionais 

em manter o status quo.  

 Mas, uma coisa é certa, na maioria dos casos registrados no desenrolar 

da história moderna da comunicação, as práticas de mídia alternativa não se 

contentam – apenas – com esta função. Afinal de contas, elas buscam o 

reconhecimento social como um canal de debate, com pluralidade de vozes, 

capaz de garantir o amplo debate dos temas que a mídia hegemônica corrompe. 

4.2.2. Mídia Ninja: jornalismo x movimento social 

 

  

Trata-se de um coletivo com um modelo de transmissão de 

acontecimentos “sem corte e sem censura” – como o mesmo se denomina – ao 

vivo, direto das ruas. Mais do que uma referência ao agente oriental, Ninja é uma 

sigla que sintetiza seu slogan: “Narrativas Independentes, Jornalismo e Ação”.  

 Todas as transmissões são feitas, em grande parte, por celulares e 

dispositivos 4G, aparentemente sem roteiros, buscando uma linguagem 
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alternativa ao do Jornalismo Convencional. O movimento, em si, possui suas 

raízes na comunicação. Mas, o Movimento ganhou força na esteira das 

manifestações que se espalham pelo país desde junho de 2013. Isso confere ao 

coletivo uma importância política e conjuntural refletida em números: só sua 

página no Facebook, já conta com mais de um milhão de seguidores.  

 Boa parte de suas reuniões são abertas. Fato que atrai cada vez mais 

pessoas querendo contribuir na produção de conteúdo. O fato do ‘repórter’ 

assumir – na grande maioria das vezes – o ponto de vista do manifestante não 

agrada e gera um questionamento acerca de suas narrativas: dá para considera-

las jornalismo? Para o professor Fábio Malini, pesquisador da Universidade 

Federal do Espírito Santo, em entrevista à revista do Instituto Humanitas, 

defende que a articulação deste grupo não tem pretensões profissionais: “(...)que 

se sustenta na concepção de que as pessoas produzem narrativas de rua 

reivindicando serem jornalistas. Isso não é verdade” (IHU, 2013). Porém, esse 

ponto de vista pode ser questionado. 

 Para a defesa de seu pensamento, o pesquisador cita Castells, com dois 

preceitos fundamentais para a democratização da informação: o profissionalismo 

dos jornalistas e a rede.  

As narrativas que têm acontecido nas ruas, fora do circuito da 
imprensa, são outra coisa e não necessariamente devem se resumir a 
uma atividade jornalística. Elas são, para além de tudo, narrativas 
monstruosas feitas de testemunhos, análises, replicações, 
comentários, ou seja, estão muito distantes do elemento mais básico 
da atividade jornalística, que é a reportagem. Não vejo essas novas 
práticas de produção narrativa como novas práticas de produção de 
reportagem. A metáfora do Ninja é, no final das contas, a generalização 
da capacidade coletiva em contar - de modo multimedia - as histórias 
de rua e amplificá-las pela rede densa de perfis nas redes sociais 
(Idem).  

A questão se torna ainda mais complexa por conta de sua aspiração, na 

tentativa de que o seu conteúdo seja cada vez mais reconhecido pela sociedade 

como um todo, independentemente dos recortes de classe social, sindicato, 

partido, ideologia, etc. Como uma narrativa que informa – que apresente outros 

pontos de vista. A própria Rede Globo de Televisão já utilizou imagens 

produzidas pelo coletivo. O que confere que o seu espaço já ultrapassou o 

alcance de ruas e calçadas. Com este fato, o Movimento vai para a difusão em 
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massa (através da antena de TV) não somente como fonte jornalística, mas, em 

algumas vezes, como protagonista da informação.  

  

 Vale salientar, principalmente ao professor, que suas raízes na 

comunicação são inegáveis, mesmo, não considerando tal prática colaborativa 

como um trabalho jornalístico. A Mídia Ninja, em si, não reivindica ao seu 

conteúdo o status de jornalismo. Muitos de seus integrantes, em entrevista, 

assumem que suas narrativas são de pessoas feitas nas ruas, muitas vezes, em 

meio a manifestações ou momentos importantes da política brasileira. 

 Ao contrário, a riqueza do grupo está na descrição emotiva, sustentada 

no desejo e na participação social. Fato que confere à Mídia Ninja a expressão 

de um movimento social, não como uma atividade jornalística: ela está 

sustentada na polifonia e no dialogismo que cobra a comunicação digital 

contemporânea. 
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4.2.3. Brasil 247: a desocupação social dos meios de comunicação 

 

 Outro exemplo, ainda mais recente, é o promovido pelo grupo de 

jornalistas que atuam na TV 247. Brasil 247 é um site brasileiro de informações 

e análises políticas idealizado pelo jornalista Leonardo Attuch, também editor-

responsável do site. Lançado em 13 de março de 2011, foi o primeiro jornal 

brasileiro com conteúdo desenvolvido exclusivamente para iPad, inspirado 

no The Daily. 

O nome 247 trata-se de um jargão do jornalismo inglês que significa 

24horas no ar, 7 dias na semana. A ideia é produzir um conteúdo crítico à TV 

empresarial buscando uma análise jornalística, fazendo crítica aos meios de 

comunicação tradicionais do Brasil. Em menos de três anos, o canal já possui 

mais de 30 mil seguidores e seus vídeos totalizam aproximadamente seis 

milhões de visualizações. 

 Jornalistas como Paulo Moreira Leite, Leonardo Attuch, Alex Solnik e 

Gisele Fredericce propõem diferentes formatos de programa, como: Análise dos 

principais assuntos da semana, debates entre si, entrevistas com convidados 

externos, além de incentivarem a participação direta do público durante as 

transmissões ao vivo. 

 A linha editorial do Canal se caracteriza por ser esquerdista, com apoio 

incondicional aos governos petistas - de Lula e Dilma -, apoio a uma política de 

cunho nacionalista sendo bastante crítico à iniciativas de privatização de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Leonardo_Attuch
https://pt.wikipedia.org/wiki/IPad
https://pt.wikipedia.org/wiki/The_Daily
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empresas nacionais e ao modelo econômico liberal defendido pela agenda da 

direita conservadora.  

 

Entre os principais convidados do canal, constam nomes como: Jesser 

Souza, Celso Amorim, a presidenta Dilma Rousseff, e o ex-prefeito de São 

Paulo, Fernando Haddad. A produção de conteúdo tem o financiamento coletivo. 

Atualmente, o site mantém 12 seções (Poder, Brasil, Mundo, Economia, Cultura, 

Mídia, Saúde, Seu Dinheiro, Relatório Reservado, Empreender, 

Esporte e Livraria) e 14 páginas regionais, além de blogs de colunistas, um canal 

de vídeo TV 247 e duas revistas eletrônicas - Brasil 247 e Oásis. 

Os dois canais de comunicação são exemplos desta nova modalidade de 

produção de conteúdo coletivo. Com uma abordagem pluralista que supera o 

paradigma da neutralidade e isenção. Em processos de mediação é 

interdisciplinarmente utilizada em estudos de Direito, Pedagogia Social, e 

Administração – principalmente, em perspectivas de diálogo intergrupal, 

negociação e solução de conflitos. 

Os dois canais servem como referência para o jornalismo digital, na 

tentativa de atribuir às mídias tradicionais a sua devida responsabilidade pela 

informação veiculada e sua mediação social, pelas possibilidades dialógicas 

interativas da sociedade em rede. 
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4.2.4. Jornalismo e Docência: despertar do espírito crítico 

Durante toda a minha atividade docente tenho buscado conferir uma 

dinâmica de trabalho cujo objetivo é despertar nos discentes o espírito crítico, 

alinhando conceitos teóricos à prática profissional, seja na mídia convencional, 

seja nas novas mídias que se utilizam da internet, como meio de divulgação. A 

ideia central é fugir do modo tradicional de fazer Jornalismo e Publicidade. 

Neste momento, destacamos certas iniciativas adotadas nos cursos de 

comunicação, na tentativa de oferecer um espaço para o debate sobre o 

exercício profissional do Jornalista. O “Conversa de Jornalista” diz respeito a um 

evento no qual propomos a abordagem de temas pertinentes e atuais para o 

profissional, fazendo com que o estudante possa entrar em contato com 

profissionais, debatendo vícios e comportamentos da mídia empresarial-

hegemônica, em busca de estratégias para resgatar o seu local de fala e senso 

crítico – enquanto profissional.  

Estando à frente da coordenação do evento desde 2014, tenho proposto, 

com a colaboração de alunos, profissionais e professores, temáticas e 

abordagens interdisciplinares acerca da profissão. No primeiro ano, com o tema 

“Acorda Eleitor!”, fazendo uma interseção entre Comunicação, Política e Direito, 

trouxemos para Maceió o juiz idealizador e redator da “Lei da Ficha Limpa”, Dr. 

Marlon Reis. O objetivo do encontro com estudantes de jornalismo era debater 

a importância da lei para um processo democrático mais justo, coibindo excessos 

que venham a comprometer a lisura do processo eleitoral. Na ocasião, o 

magistrado aproveitou sua vinda ao Centro Universitário Tiradentes – Unit para 

lançar seu livro “O Nobre Deputado”, narrativa que denunciava, através de 

depoimentos e um personagem fictício, a promiscuidade da relação entre 

parlamentares e o financiamento de campanha pela iniciativa privada (através 

de Caixa 2). 
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Em 2015, com o tema “Conecte-se” trouxemos o editor do Extra Digital, 

Fábio Gusmão, para conversar com os discentes sobre a produção de conteúdo 

digital a frente de uma empresa empresarial-hegemônica e sua atuação com 

produção de conteúdo no formato de Jornalismo Opinativo.. Na mesma edição, 

o diretor da Fizzy Marketing Digital, Mattheus Rocha, foi convidado para debater 

estratégias alternativas na comunicação digital de campanhas eleitorais: ele foi 

responsável pela campanha do ex-jogador de futebol, Romário, na Câmara 

Federal. O terceiro convidado da edição foi o repórter do antigo programa Custe 

o que Custar (CQC) da TV Bandeirantes, na tentativa de debater a construção 

narrativa humorística no noticiário. Nesse caso a interdisciplinaridade se 

caracteriza pelo cruzamento dos campos da comunicação, do entretenimento, 

da informática e da política 

No ano seguinte, com o objetivo de debater a liberdade de expressão, 

trouxemos para o evento o jornalista Xico Sá. Na tentativa de promover uma 

reflexão entre os estudantes e profissionais de comunicação sobre até que ponto 

o jornalista discorre, no seu cotidiano profissional – através de suas narrativas – 

suas impressões de mundo: sem necessariamente, reproduzir o discurso das 

empresas. Sá se torna um marco-referencial por não aceitar imposições da 

empresa a qual prestava serviço e pediu sua demissão (compartilhando essa 
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decisão em suas redes sociais). Aqui foram debatidas questões relativas a 

liberdade, a ética, aos direitos e deveres do profissional de imprensa e como sua 

postura e decisões podem ter sérias consequências políticas e sociais para o 

país. 

 

Em 2017, sobre o tema Jornalismo e Segurança Pública, o Conversa de 

Jornalista trouxe como convidado o jornalista investigativo policial, Domingos 

Meireles. A proposta foi promover uma reflexão sobre o uso do sensacionalismo 

em narrativas jornalísticas policiais e a importância de se perceber o local de fala 

de cada profissional.  

O Conversa de Jornalista21 se consolida como um dos poucos espaços 

que a sociedade alagoana tem para se discutir o jornalismo em uma perspectiva 

interdisciplinar, dialogando com a sociedade civil organizada e traçando 

estratégias para uma comunicação não-hegemônica: assim, como os coletivos 

narrativos Mídia Ninja e Brasil 247. 

    

  

                                                           
21 Vídeo sobre o conjunto destas quatro edições segue em anexo à Dissertação 
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5. Considerações Finais 

 

Investigamos as tensões que existem acerca do discurso jornalístico ao 

tentar, segundo esta crítica, de forma obsessiva e dogmática, estabelecer a 

verdade dos fatos, sob a égide da imparcialidade e objetividade. Adotamos como 

perspectiva metodológica a teoria discursiva bakhtiniana, operando 

principalmente com as categorias de sujeito discursivo e dialogismo. Por fim, 

propomos uma discussão sobre a relação do profissional com o receptor, 

público/leitor e com a empresa a qual presta serviço.  

Em resumo, trata-se de um difícil equilíbrio estabelecido na polarização 

entre manter o emprego e se manter audível, isto é, garantir o salário 

obedecendo as premissas ideológicas e de interesse econômico do veículo para 

o qual se trabalha e ainda assim produzir um texto que tenha função social, que 

seja crítico e que por vezes vá de encontro àqueles interesses do próprio veículo. 

A ideia consistiu em apresentar diferentes leituras e posicionamentos que 

contribuam para a problematização da relação entre empregado e empregador 

na área do jornalismo, através de depoimentos e impressões de profissionais 

sobre o seu trabalho e as suas narrativas. Trata-se de tentar avaliar, através do 

método de inspiração bakthiniana, o quanto da fala do repórter diz respeito a 

suas idiossincrasias e valores e o quanto corresponde à fala da empresa, 

considerando que essa relação carrega um conflito prévio entre os interesses de 

quem vende sua força de trabalho e de quem a compra. Para tanto, é preciso 

entender ou oferecer as ferramentas necessárias para que se possa investigar 

estas estratégias e como se dá a relação do discurso jornalístico sob tais 

condições e paradigmas: este foi o primeiro passo. 

O objetivo do capítulo 2 é construir um quadro de posição de sujeito da 

voz jornalística, nos moldes de Bakhtin, em diálogo com o conceito de Modos de 

dizer, de Certeau, por meio do levantamento de um conjunto de falas e silêncios, 

de imagens e não-imagens, em que os contornos entre o que se diz e o que se 

pretendia dizer, traduzem (ou não) a tensão entre os limites da liberdade de fala 

do profissional da imprensa e os interesses empresariais da imprensa. 
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Nos propomos aplicar um tipo de Análise do Discurso, inspirada na 

metodologia de Bakhtin, em que sujeitos e posições de sujeitos são 

referenciados em quadros semióticos com o objetivo de fazer falar elementos 

subliminares do discurso dos sujeitos discursivos que pareciam difusos ou 

insignificantes a primeira vista. Utilizaremos esse método no discurso extraído 

de referente ao período entre a Ditadura Militar e a recente retomada 

democrática. Também analisaremos o discurso dos editoriais (que muitas vezes 

representam a “voz” opinativa da empresa) de veículos de comunicação de 

massa atuando em ambos os momentos, como é o caso do jornal Folha de S. 

Paulo, Estado de S. Paulo (Estadão) e O Globo – entre outros. 

Iniciamos, nessa pesquisa, o estabelecimento de uma relação dialógica 

de alteridade, presente em qualquer discurso, uma análise comparativa centrada 

no quadro de posição do sujeito – Linguagem, Língua e Voz – na tentativa de 

estabelecer um estudo comparativo para descobrir como a imprensa se 

comporta, por meio de editoriais, em duas épocas distintas de sua história: 

democrática e da ditadura. 

A Linguagem diz respeito à visão de mundo predominante do sujeito 
discursivo, isto é: se ele tem uma visão de mundo conservadora ou 
crítica, tradicional ou moderna de manutenção ou transformação das 
estruturas, etc. A Língua diz respeito ao modo de expressão do sujeito 
(...) o que seria aqui uma especificação da língua. (...) A Voz é o SD-
tipo. (...) (MENDES JR, 2015, p. 25-26) 

 

Sobre a seleção dos jornais Estadão, Folha de S. Paulo e O Globo, optou-

se pela escolha destes três importantes veículos porque considerou-se que este 

seria um extrato representativo da mídia brasileira que se manteve como grande 

conglomerado de mídia atuante no país durante todo o período em foco. 

A escolha da análise dos editoriais, gênero jornalístico opinativo, se dá 

porque ele representa a opinião do jornal sobre um determinado fato – ou 

acontecimento. Diferentemente de outros gêneros opinativos (que muitas vezes 

é a do autor: jornalista, colaborador ou leitor), o Editorial é de responsabilidade 

da empresa. 

Conceituamos o que é editorial e sua função no jornalismo, para 

compreender como o jornalista se comporta e como se apropria de uma 
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linguagem para transmitir valores como verdade, imparcialidade e objetividade: 

por meio de uma intertextualidade natural a esta categoria do jornalismo e o uso 

de provérbios (o que conferiu a instrumentalização de nossa análise léxica e 

gramatical das mensagens). 

Numa perspectiva contemporânea, o jornalismo entra em crise e dá 

espaço como as pessoas produzem e consomem informações. Antigas práticas 

e métodos do jornalismo começam a ser questionados diante das 

transformações causadas pela popularização das redes interconectadas.  

E nesse novo ambiente surgem novas formas de relacionamento no 

acesso e transmissão de informações – o que afeta diretamente a opinião púbica 

e, consequentemente, os meios de comunicação alternativos que proliferam na 

Internet.  

As Mídias Alternativas surgem como ações que pluralizam ações do 

debate público: oferecendo temas, ângulos e até mesmo alguns fatos que são 

obscurecidos (ou até mesmo silenciados) por veículos de comunicação 

hegemônicos – que sustentam seus discursos baseados em interesses 

comerciais. 

Sendo assim, percebemos que esta relação de poder hegemônica perde 

espaço para uma Multipluralidade discursiva onde o engajamento social se faz 

presente, sem, necessariamente, ter a necessidade de ocupar os veículos de 

comunicação – retomando o local de fala. Cabe aos profissionais de 

comunicação estarem preparados para este novo universo que se desenha. E, 

os veículos de comunicação, começarem a perceber que não são tão 

hegemônicos assim. Isso pode ser só o começo. 
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6. Anexos 

Anexo 1 Editorial Folha de S. Paulo 22/5/2008  

Sobrou para o sub DILMA, que mandava em Erenice, que mandava em 

Aparecido, que mandava em Marcelo, que não mandava em ninguém. Pior para 

Marcelo. Pelo andar da carruagem governista, Marcelo Veloso, em terminologia 

presidencial "o sub do sub do sub" na Casa Civil, é quem vai ter de explicar o 

dossiê com gastos palacianos de FHC. 

Isso é o que se depreende do emaranhado narrativo produzido na CPI 

dos Cartões por José Aparecido Nunes Pires, o funcionário da Casa Civil que 

enviou mensagem eletrônica com o dossiê a um assessor do senador tucano 

Álvaro Dias. Nunes Pires diz que recebeu o arquivo de Veloso, subalterno cedido 

para a força-tarefa que produzia o "banco de dados" sobre despesas 

presidenciais da gestão tucana.  

O depoimento do ex-secretário de Controle Interno buscou evitar que as 

chamas da suspeita se propagassem morro acima. José Aparecido afirma que 

não tratou do tema nem com Dilma Rousseff nem com Erenice Guerra, braço-

direito da ministra. Recebeu a planilha de seu subalterno e a repassou por 

engano, diz a quem queira acreditar, a seu "ex-amigo" André Fernandes, 

funcionário do senador do PSDB.  

Futricas de servidores de terceiro escalão à parte, o que restou de 

relevante dos depoimentos de Nunes Pires e de Fernandes já era conhecido. O 

governo petista, temendo o desgaste da possível revelação de despesas 

pessoais do presidente Lula, se armou para uma guerrilha contra a oposição em 

torno das compras palacianas.  

O dossiê, ao mostrar a aquisição pela gestão FHC de artigos luxuosos -

algo normal em se tratando de despesas da Presidência-, tinha objetivo 

dissuasório. Avisar a oposição de que o Planalto possuía informações 

privilegiadas, e que as poderia usar a qualquer tempo, viria a calhar para a 

intenção do governo.  

O "banco de dados" foi uma operação política, baseada em informações 

às quais apenas o governo Lula tinha acesso e motivada pelo espírito da 
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chantagem. O depoimento de Erenice Guerra era o mínimo que se exigia para 

tentar chegar ao mentor do esquema intimidatório. Mas a CPI, ao que parece, 

será enterrada pelos coveiros do governismo sem esse depoimento chave.  
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Anexo 2 Editorial O Estado de S. Paulo 22/05 2008 

 O ''engano'' expõe a armação  

Depois que o presidente da República recorreu à palavra "aloprados" para 

explicar que seus "companheiros", flagrados na prática de atos que a opinião 

pública denunciava como criminosos, estavam apenas cometendo "erros", 

pensou-se que a imaginação dos que cuidam de preservar a imagem do governo 

estivesse esgotada. Mas fomos surpreendidos, no início da novela dos cartões, 

com a "distração" da ex-ministra Matilde Ribeiro, que usou seu cartão corporativo 

quando deveria ter usado o seu cartão pessoal.  

Agora, ficamos sabendo pelo depoimento do ex-secretário de Controle 

Interno da Casa Civil José Aparecido Nunes Pires, à Polícia Federal, que foi ele 

o "vazador" da planilha eletrônica confeccionada naquele órgão de cúpula do 

Planalto, e que fez isso não apenas "por engano", mas também por interferência 

de forças sobrenaturais, uma vez que a planilha estava no seu computador, cuja 

senha só ele conhece, mas não foi ele que a anexou à mensagem enviada a 

André Fernandes.  

Felizmente, foi suspensa ontem a deplorável pantomima dos depoimentos 

à CPI dos Cartões Corporativos do remetente e do destinatário de cópia do 

dossiê contendo uma seleta, escolhida a dedo, de gastos palacianos no governo 

Fernando Henrique. Só na próxima semana o desrespeitado público correrá o 

risco de ser submetido a uma nova sessão do festival de mentiras de segunda 

classe protagonizado anteontem pelo ex-secretário José Aparecido Nunes Pires.  

A interrupção do teatro conduz aos seus bastidores. A interrupção do 

teatro conduz aos seus bastidores. Ontem pela manhã a CPI deveria votar o 

pedido de acareação entre Aparecido e o assessor parlamentar André 

Fernandes, que trabalha para o senador Álvaro Dias, do PSDB. Embora ninguém 

apostasse que a maioria governista da comissão deixaria a acareação 

acontecer, esperava-se pelo menos a votação do requerimento, em homenagem 

às aparências. Mas nem sequer houve quórum para qualquer decisão. De todo 

modo, qual a serventia de um face a face entre os dois? "É inútil", comentou 

Fernandes. "Ele (Aparecido) tem um habeas-corpus" (concedido pelo STF, para 
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que pudesse mentir ou calar no seu depoimento à CPI, sem o risco de receber 

voz de prisão). "Vai dizer pepino e eu vou dizer chuchu e vai ficar por isso." 

 Segundo o assessor parlamentar, num almoço entre eles depois do envio 

do dossiê, presentes dois outros comensais, Aparecido disse que partiu de 

Erenice Guerra, a secretária executiva da Casa Civil e braço direito da ministra 

Dilma Rousseff, a ordem para o fabrico do dossiê. Disse ainda, conforme 

Fernandes, que Erenice determinou que dois funcionários de cada secretaria da 

Pasta participassem do que seria, eufemisticamente, a preparação de um "banco 

de dados" para uso da CPI (que àquela altura nem existia). Aparecido, como era 

de esperar, negou. Mas, no seu depoimento, distraído, ele deixou escapar que 

recebeu a planilha de um subordinado, "sem querer" a enviou a Fernandes - e 

sem mudar uma vírgula do seu conteúdo. 

Com isso, o fato de Aparecido ter tido o cuidado de poupar de qualquer 

malfeito tanto Erenice quanto Dilma se tornou uma gritante irrelevância. "Vê-se 

claramente que se pinçaram dados", concluiu o deputado Carlos Sampaio, do 

PSDB, integrante da CPI. "Banco de dados pressupõe informações genéricas. 

Dossiê pressupõe informações pinçadas." Referem-se, nas suas palavras, a 

"gastos esdrúxulos". Complementou Fernandes: "Um banco de dados teria 

compras normais de arroz, feijão." Isso é o que conta - e não a enredada história 

das relações entre quem disparou e quem recebeu o e-mail com o arquivo da 

intimidação. E é isso que vai engrossar o patrimônio de felonias deste governo 

cujos condutores em priscas eras desfilavam perante o eleitorado como 

portadores de uma nova ética política e administrativa - para se revelarem, afinal, 

mensaleiros, aloprados, distraídos, "dossiêistas".  

Daí não se segue necessariamente que os mandantes de mais essa 

armação terão de prestar contas de suas decisões. Nem por milagre essa 

manietada CPI irá ao fundo das coisas. Ela será encerrada em 8 de junho, e não 

passa pela cabeça de ninguém que os "governistas radicais" que a dominam 

acederão em lhe dar sobrevida. A única esperança da oposição - e, mais do que 

isso, da opinião pública desejosa de ver a verdade em pratos limpos - é o 

inquérito em curso na Polícia Federal. 
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Anexo 3: Editorial de “O Globo” do dia 02 de abril de 196422 em apoio ao Golpe de 

1964. 

“Ressurge a Democracia” 

Vive a Nação dias gloriosos. Porque souberam unir-se todos os patriotas, 

independentemente de vinculações políticas, simpatias ou opinião sobre 

problemas isolados, para salvar o que é essencial: a democracia, a lei e a ordem. 

Graças à decisão e ao heroísmo das Forças Armadas, que obedientes a seus 

chefes demonstraram a falta de visão dos que tentavam destruir a hierarquia e 

a disciplina, o Brasil livrou-se do Governo irresponsável, que insistia em arrastá-

lo para rumos contrários à sua vocação e tradições. 

Como dizíamos, no editorial de anteontem, a legalidade não poderia ser a 

garantia da subversão, a escora dos agitadores, o anteparo da desordem. Em 

nome da legalidade, não seria legítimo admitir o assassínio das instituições, 

como se vinha fazendo, diante da Nação horrorizada. 

Agora, o Congresso dará o remédio constitucional à situação existente, para que 

o País continue sua marcha em direção a seu grande destino, sem que os 

direitos individuais sejam afetados, sem que as liberdades públicas 

desapareçam, sem que o poder do Estado volte a ser usado em favor da 

desordem, da indisciplina e de tudo aquilo que nos estava a levar à anarquia e 

ao comunismo. Poderemos, desde hoje, encarar o futuro confiantemente, certos, 

enfim, de que todos os nossos problemas terão soluções, pois os negócios 

públicos não mais serão geridos com má-fé, demagogia e insensatez. 

Salvos da comunização que celeremente se preparava, os brasileiros devem 

agradecer aos bravos militares, que os protegeram de seus inimigos. Devemos 

felicitar-nos porque as Forças Armadas, fiéis ao dispositivo constitucional que as 

obriga a defender a Pátria e a garantir os poderes constitucionais, a lei e a ordem, 

não confundiram a sua relevante missão com a servil obediência ao Chefe de 

apenas um daqueles poderes, o Executivo. 

As Forças Armadas, diz o Art. 176 da Carta Magna, “são instituições 

permanentes, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a 

autoridade do Presidente da República E DENTRO DOS LIMITES DA LEI.” 

                                                           
22 https://www.pragmatismopolitico.com.br/2013/03/editorial-globo-celebra-golpe-militar-de-
1964.html acessado em 18/07/2017. 

https://www.pragmatismopolitico.com.br/2013/03/editorial-globo-celebra-golpe-militar-de-1964.html
https://www.pragmatismopolitico.com.br/2013/03/editorial-globo-celebra-golpe-militar-de-1964.html
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No momento em que o Sr. João Goulart ignorou a hierarquia e desprezou a 

disciplina de um dos ramos das Forças Armadas, a Marinha de Guerra, saiu dos 

limites da lei, perdendo, conseqüentemente, o direito a ser considerado como 

um símbolo da legalidade, assim como as condições indispensáveis à Chefia da 

Nação e ao Comando das corporações militares. Sua presença e suas palavras 

na reunião realizada no Automóvel Clube, vincularam-no, definitivamente, aos 

adversários da democracia e da lei. 

Atendendo aos anseios nacionais, de paz, tranqüilidade e progresso, 

impossibilitados, nos últimos tempos, pela ação subversiva orientada pelo 

Palácio do Planalto, as Forças Armadas chamaram a si a tarefa de restaurar a 

Nação na integridade de seus direitos, livrando-os do amargo fim que lhe estava 

reservado pelos vermelhos que haviam envolvido o Executivo Federal. 

Este não foi um movimento partidário. Dele participaram todos os setores 

conscientes da vida política brasileira, pois a ninguém escapava o significado 

das manobras presidenciais. Aliaram-se os mais ilustres líderes políticos, os 

mais respeitados Governadores, com o mesmo intuito redentor que animou as 

Forças Armadas. Era a sorte da democracia no Brasil que estava em jogo. 

A esses líderes civis devemos, igualmente, externar a gratidão de nosso povo. 

Mas, por isto que nacional, na mais ampla acepção da palavra, o movimento 

vitorioso não pertence a ninguém. É da Pátria, do Povo e do Regime. Não foi 

contra qualquer reivindicação popular, contra qualquer idéia que, enquadrada 

dentro dos princípios constitucionais, objetive o bem do povo e o progresso do 

País. 

Se os banidos, para intrigarem os brasileiros com seus líderes e com os chefes 

militares, afirmarem o contrário, estarão mentindo, estarão, como sempre, 

procurando engodar as massas trabalhadoras, que não lhes devem dar ouvidos. 

Confiamos em que o Congresso votará, rapidamente, as medidas reclamadas 

para que se inicie no Brasil uma época de justiça e harmonia social. Mais uma 

vez, o povo brasileiro foi socorrido pela Providência Divina, que lhe permitiu 

superar a grave crise, sem maiores sofrimentos e luto. Sejamos dignos de tão 

grande favor.” 
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Anexo 4 – Editoriais Correio da Manhã, 31 de março de 1964 em apoio ao 

Golpe de 1964. 

 “BASTA!”  

Até que ponto o Presidente da República abusará da paciência da Nação? Até 

que ponto pretende tomar para si por meio de decretos-leis, a função do Poder 

Legislativo? Até que ponto contribuirá para preservar o clima de intranqüilidade 

e insegurança que se verifica presentemente na classe produtora? Até quando 

deseja levar ao desespero, por meio da inflação e do aumento do custo de vida, 

a classe média e a classe operária? Até que ponto quer desagregar as forças 

armadas por meio da indisciplina que se torna cada vez mais incontrolável? Não 

é possível continuar neste caos em todos os sentidos e em todos os setores. 

Tanto no lado administrativo como no lado econômico e financeiro. Basta de 

farsa. Basta da guerra psicológica que o próprio Governo desencadeou com o 

objetivo de convulsionar o país e levar avante a sua política continuísta. Basta 

de demagogia para que, realmente, se possam fazer as reformas de base. 

Quase todas as medidas tomadas pelo Sr. João Goulart, nestes últimos tempos, 

com grande estardalhaço, mas inexeqüíveis, não têm outra finalidade senão a 

de enganar a boa-fé do povo, que, aliás, não se enganará. Não é tolerável esta 

situação calamitosa provocada artificialmente pelo Governo que estabeleceu a 

desordem generalizada, desordem esta que cresce em ritmo acelerado e 

ameaça sufocar todas as forças vivas do país. Não contente de intranqüilizar o 

campo, com o decreto da SUPRA, agitando igualmente os proprietários e os 

camponeses, de desvirtuar a finalidade dos sindicatos, cuja missão é a das 

reivindicações de classe, agora estende a sua ação deformadora às forças 

armadas, destruindo de cima a baixo a hierarquia e a disciplina, o que põe em 

perigo o regime e a segurança nacional. A opinião pública recusa uma política 

de natureza equívoca que se volta contra as instituições, cuja guarda deveria 

caber ao próprio Governo Federal. Queremos o respeito à Constituição. 

Queremos as reformas de base voltadas pelo Congresso. Queremos a 

intocabilidade das liberdades democráticas. Queremos a realização das eleições 

em 1965. Se o Sr. João Goulart não tem a capacidade para exercer a 

Presidência da República e resolver os problemas da Nação dentro da legalidade 

constitucional não lhe resta outra saída senão entregar o Governo ao seu 
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legítimo sucessor. É admissível que o Sr. João Goulart termine o seu mandato 

de acordo com a Constituição. Este grande sacrifício de tolerá-lo até 1966 seria 

compensador para a democracia. Mas para isto, o Sr. João Goulart terá de 

desistir de sua política atual que está perturbando uma nação em 

desenvolvimento, e ameaçando de levá-la à guerra civil. A Nação não admite 

nem golpe nem contragolpe. Quer consolidar o processo democrático para a 

concretização das reformas essenciais de sua estrutura econômica. Mas não 

admite que seja o próprio Executivo, por interesses inconfessáveis, quem 

desencadeie a luta contra o Congresso, censure o rádio, ameace a imprensa e, 

com ela, todos os meios de manifestações do pensamento, abrindo o caminho à 

ditadura. Os Poderes Legislativo e Judiciário, as Classes Armadas, as forças 

democráticas devem estar alertas e vigilantes e prontos para combater todos 

aqueles que atentarem contra o regime. Brasil já sofreu demasiado com o 

Governo atual. Agora, basta! 
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Anexo 5 – Editorial Correio da Manhã, 1º de abril de 1964, em apoio ao Golpe 

de 1964. 

“FORA!” 

A Nação não mais suporta a permanência do Sr. João Goulart à frente do 

governo. Chegou ao limite final a capacidade de tolerá-lo por mais tempo. Não 

resta outra saída ao Sr. João Goulart senão a de entregar o governo ao seu 

legítimo sucessor. Só há uma coisa a dizer ao Sr. João Goulart: saia. Durante 

dois anos o Brasil agüentou um governo que paralisou o seu desenvolvimento 

econômico, primando pela completa omissão, o que determinou a completa 

desordem e a completa anarquia no campo administrativo e financeiro. Quando 

o Sr. João Goulart saiu de seu neutro período de omissão foi para comandar a 

guerra psicológica e criar o clima de intranqüilidade e de insegurança que teve o 

seu auge na total indisciplina que se verificou nas Forças Armadas. Isto significou 

e significa um crime de alta traição contra o regime, contra a República, que ele 

jurou defender. O Sr. João Goulart iniciou a sedição no País. Não é possível 

continuar no poder. Jogou os civis contra os militares e os militares contra os 

próprios militares. É o maior responsável pela guerra fratricida que se esboça no 

território nacional. Por ambição pessoal, pois sabemos que o Sr. João Goulart é 

incapaz de assimilar qualquer ideologia, ele quer permanecer no governo a 

qualquer preço. Todos nós sabemos o que representa de funesto uma ditadura 

no Brasil, seja ela de direita ou de esquerda, porque o povo, depois de uma larga 

experiência, reage e reagirá com todas as suas forças no sentido de preservar a 

Constituição e as liberdades democráticas. O Sr. João Goulart não pode 

permanecer na Presidência da República, não só porque se mostrou incapaz de 

exercê-la, como também porque conspirou contra ela como se verificou pelos 

seus últimos pronunciamentos e seus últimos atos. Foi o Sr.João Goulart que 

iniciou de caso pensado uma crise política, social e militar, depois de ter 

provocado a crise financeira com a inflação desordenada e o aumento do custo 

de vida em proporções gigantescas. Qualquer ditadura, no Brasil, representa o 

esmagamento de todas as liberdades como aconteceu no passado e como tem 

acontecido em todos os países que tiveram a desgraça de vê-la vitoriosa. O 

Brasil não é mais uma nação de escravos. Contra a desordem, contra a masorca, 

contra a perspectiva de ditadura, criada pelo próprio governo atual, opomos a 
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bandeira da legalidade. Queremos que o Sr. João Goulart devolva ao Congresso, 

devolva ao povo o mandato que ele não soube honrar. Nós, do Correio da Manhã 

defendemos intransigentemente em agosto e setembro de 1961 a posse do Sr. 

João Goulart, a fim de manter a legalidade constitucional. Hoje, como ontem, 

queremos preservar a Constituição. O Sr. João Goulart deve entregar o Governo 

ao seu sucessor, porque não pode mais governar o país. A Nação, a democracia 

e a liberdade estão em perigo. O povo saberá defendê-las. Nós continuaremos 

a defendê-las. 
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Anexo 6 - Editorial do Globo de 2013 responde e se desculpa pelo 

posicionamento do Jornal pelo apoio ao Golpe de 1964 na época. 

Apoio editorial ao golpe de 64 foi um erro23: A consciência não é de hoje, vem 

de discussões internas de anos, em que as Organizações Globo concluíram que, 

à luz da História, o apoio se constituiu um equívoco 

RIO - Desde as manifestações de junho, um coro voltou às ruas: “A verdade é 

dura, a Globo apoiou a ditadura”. De fato, trata-se de uma verdade, e, também 

de fato, de uma verdade dura. 

Já há muitos anos, em discussões internas, as Organizações Globo reconhecem 

que, à luz da História, esse apoio foi um erro. 

Há alguns meses, quando o Memória estava sendo estruturado, decidiu-se que 

ele seria uma excelente oportunidade para tornar pública essa avaliação interna. 

E um texto com o reconhecimento desse erro foi escrito para ser publicado 

quando o site ficasse pronto. 

Não lamentamos que essa publicação não tenha vindo antes da onda de 

manifestações, como teria sido possível. Porque as ruas nos deram ainda mais 

certeza de que a avaliação que se fazia internamente era correta e que o 

reconhecimento do erro, necessário. 

Governos e instituições têm, de alguma forma, que responder ao clamor das 

ruas. 

De nossa parte, é o que fazemos agora, reafirmando nosso incondicional e 

perene apego aos valores democráticos, ao reproduzir nesta página a íntegra do 

texto sobre o tema que está no Memória, a partir de hoje no ar: 

“Diante de qualquer reportagem ou editorial que lhes desagrade, é frequente que 

aqueles que se sintam contrariados lembrem que O GLOBO apoiou 

editorialmente o golpe militar de 1964. 

                                                           
23 https://oglobo.globo.com/brasil/apoio-editorial-ao-golpe-de-64-foi-um-erro-9771604 acessado em 
18/07/2017. 

https://oglobo.globo.com/brasil/apoio-editorial-ao-golpe-de-64-foi-um-erro-9771604
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A lembrança é sempre um incômodo para o jornal, mas não há como refutá-la. 

É História. O GLOBO, de fato, à época, concordou com a intervenção dos 

militares, ao lado de outros grandes jornais, como “O Estado de S.Paulo”, “Folha 

de S. Paulo”, “Jornal do Brasil” e o “Correio da Manhã”, para citar apenas alguns. 

Fez o mesmo parcela importante da população, um apoio expresso em 

manifestações e passeatas organizadas em Rio, São Paulo e outras capitais. 

Naqueles instantes, justificavam a intervenção dos militares pelo temor de um 

outro golpe, a ser desfechado pelo presidente João Goulart, com amplo apoio de 

sindicatos — Jango era criticado por tentar instalar uma “república sindical” — e 

de alguns segmentos das Forças Armadas. 

Na noite de 31 de março de 1964, por sinal, O GLOBO foi invadido por fuzileiros 

navais comandados pelo Almirante Cândido Aragão, do “dispositivo militar” de 

Jango, como se dizia na época. O jornal não pôde circular em 1º de abril. Sairia 

no dia seguinte, 2, quinta-feira, com o editorial impedido de ser impresso pelo 

almirante, “A decisão da Pátria”. Na primeira página, um novo editorial: 

“Ressurge a Democracia”. 

A divisão ideológica do mundo na Guerra Fria, entre Leste e Oeste, comunistas 

e capitalistas, se reproduzia, em maior ou menor medida, em cada país. No 

Brasil, ela era aguçada e aprofundada pela radicalização de João Goulart, 

iniciada tão logo conseguiu, em janeiro de 1963, por meio de plebiscito, revogar 

o parlamentarismo, a saída negociada para que ele, vice, pudesse assumir na 

renúncia do presidente Jânio Quadros. Obteve, então, os poderes plenos do 

presidencialismo. Transferir parcela substancial do poder do Executivo ao 

Congresso havia sido condição exigida pelos militares para a posse de Jango, 

um dos herdeiros do trabalhismo varguista. Naquele tempo, votava-se no vice-

presidente separadamente. Daí o resultado de uma combinação ideológica 

contraditória e fonte permanente de tensões: o presidente da UDN e o vice do 

PTB. A renúncia de Jânio acendeu o rastilho da crise institucional. 

A situação política da época se radicalizou, principalmente quando Jango e os 

militares mais próximos a ele ameaçavam atropelar Congresso e Justiça para 

fazer reformas de “base” “na lei ou na marra”. Os quartéis ficaram intoxicados 
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com a luta política, à esquerda e à direita. Veio, então, o movimento dos 

sargentos, liderado por marinheiros — Cabo Ancelmo à frente —, a hierarquia 

militar começou a ser quebrada e o oficialato reagiu. 

Naquele contexto, o golpe, chamado de “Revolução”, termo adotado pelo 

GLOBO durante muito tempo, era visto pelo jornal como a única alternativa para 

manter no Brasil uma democracia. Os militares prometiam uma intervenção 

passageira, cirúrgica. Na justificativa das Forças Armadas para a sua 

intervenção, ultrapassado o perigo de um golpe à esquerda, o poder voltaria aos 

civis. Tanto que, como prometido, foram mantidas, num primeiro momento, as 

eleições presidenciais de 1966. 

O desenrolar da “revolução” é conhecido. Não houve as eleições. Os militares 

ficaram no poder 21 anos, até saírem em 1985, com a posse de José Sarney, 

vice do presidente Tancredo Neves, eleito ainda pelo voto indireto, falecido antes 

de receber a faixa. 

No ano em que o movimento dos militares completou duas décadas, em 1984, 

Roberto Marinho publicou editorial assinado na primeira página. Trata-se de um 

documento revelador. Nele, ressaltava a atitude de Geisel, em 13 de outubro de 

1978, que extinguiu todos os atos institucionais, o principal deles o AI5, 

restabeleceu o habeas corpus e a independência da magistratura e revogou o 

Decreto-Lei 477, base das intervenções do regime no meio universitário. 

Destacava também os avanços econômicos obtidos naqueles vinte anos, mas, 

ao justificar sua adesão aos militares em 1964, deixava clara a sua crença de 

que a intervenção fora imprescindível para a manutenção da democracia e, 

depois, para conter a irrupção da guerrilha urbana. E, ainda, revelava que a 

relação de apoio editorial ao regime, embora duradoura, não fora todo o tempo 

tranquila. Nas palavras dele: “Temos permanecido fiéis aos seus objetivos [da 

revolução], embora conflitando em várias oportunidades com aqueles que 

pretenderam assumir a autoria do processo revolucionário, esquecendo-se de 

que os acontecimentos se iniciaram, como reconheceu o marechal Costa e Silva, 

‘por exigência inelutável do povo brasileiro’. Sem povo, não haveria revolução, 
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mas apenas um ‘pronunciamento’ ou ‘golpe’, com o qual não estaríamos 

solidários.” 

Não eram palavras vazias. Em todas as encruzilhadas institucionais por que 

passou o país no período em que esteve à frente do jornal, Roberto Marinho 

sempre esteve ao lado da legalidade. Cobrou de Getúlio uma constituinte que 

institucionalizasse a Revolução de 30, foi contra o Estado Novo, apoiou com 

vigor a Constituição de 1946 e defendeu a posse de Juscelino Kubistchek em 

1955, quando esta fora questionada por setores civis e militares. 

Durante a ditadura de 1964, sempre se posicionou com firmeza contra a 

perseguição a jornalistas de esquerda: como é notório, fez questão de abrigar 

muitos deles na redação do GLOBO. São muitos e conhecidos os depoimentos 

que dão conta de que ele fazia questão de acompanhar funcionários de O 

GLOBO chamados a depor: acompanhava-os pessoalmente para evitar que 

desaparecessem. Instado algumas vezes a dar a lista dos “comunistas” que 

trabalhavam no jornal, sempre se negou, de maneira desafiadora. 

Ficou famosa a sua frase ao general Juracy Magalhães, ministro da Justiça do 

presidente Castello Branco: “Cuide de seus comunistas, que eu cuido dos meus”. 

Nos vinte anos durante os quais a ditadura perdurou, O GLOBO, nos períodos 

agudos de crise, mesmo sem retirar o apoio aos militares, sempre cobrou deles 

o restabelecimento, no menor prazo possível, da normalidade democrática. 

Contextos históricos são necessários na análise do posicionamento de pessoas 

e instituições, mais ainda em rupturas institucionais. A História não é apenas 

uma descrição de fatos, que se sucedem uns aos outros. Ela é o mais poderoso 

instrumento de que o homem dispõe para seguir com segurança rumo ao futuro: 

aprende-se com os erros cometidos e se enriquece ao reconhecê-los. 

Os homens e as instituições que viveram 1964 são, há muito, História, e devem 

ser entendidos nessa perspectiva. O GLOBO não tem dúvidas de que o apoio a 

1964 pareceu aos que dirigiam o jornal e viveram aquele momento a atitude 

certa, visando ao bem do país. 
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À luz da História, contudo, não há por que não reconhecer, hoje, explicitamente, 

que o apoio foi um erro, assim como equivocadas foram outras decisões 

editoriais do período que decorreram desse desacerto original. A democracia é 

um valor absoluto. E, quando em risco, ela só pode ser salva por si mesma.” 
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